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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022
PROCESSO Nº 169/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, COM ACESSO ILIMITADO DE USUÁRIOS, AMBIENTADOS EM DATACENTER.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS: 06/09/2022, às 08h00min
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ATÉ: 16/09/2022, às 08h15min
ABERTURA DAS PROPOSTAS INICIAIS: 16/09/2022, às 08h15min
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 16/09/2022, às 09h15min
MODELO DE DISPUTA: ABERTO
CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO
O PREFEITO  DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará a presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação, no sitio www.pregaobanrisul.com.br, regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 e do Decreto Municipal nº 2.954/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 e condições previstas neste edital e seus anexos.
1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em desenvolvimento de software para implantação de sistema integrado de Gestão Pública para atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, com acesso ilimitado de usuários, ambientados em datacenter, conforme descrição no Anexo I (Termo de Referência).

1.2. O número de usuários simultâneos com operações totalmente integrados ao sistema deverá ser através de acessos ilimitados.

1.3. Deverá ser realizada a MIGRAÇÃO, com a conversão total do histórico financeiro e operacional da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, com todo o banco de dados existente.
1.4.  O sistema deverá possuir módulos com senhas de acessos individuais para cada usuário, que atendam às características gerais constantes no ANEXO I – Descrição Detalhada, parte integrante deste Edital, podendo possuir outras nomenclaturas, mas que deverão atender as funcionalidades descritas.

1.5. O Município considerará que as propostas apresentadas foram elaboradas com perfeito conhecimento das instalações existentes, não podendo a licitante, em hipótese alguma, pleitear modificações na estrutura técnica e lógica, assim como nos preços, prazos ou condições de contratação, ou alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o mesmo.

1.6. A implantação (instalação dos Módulos) deverá ser feita pelo proponente vencedor, com datas pré-agendadas entre as partes, conforme prazo máximo previsto no edital. 

1.7 Os módulos serão implantados a critério da Administração Pública Municipal, ou seja, o Município irá definir quais módulos serão implantados imediatamente após a assinatura do Contrato e quais poderão ser implantados em data futura, não cabendo quaisquer pagamentos por módulo ainda não implantado. 

1.8 Poderá ser realizada visita técnica nos locais onde serão implantados todos os sistemas, até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame, a fim das licitantes tomarem conhecimento das condições para executar o serviço, devendo tal visita ser realizada pelo responsável técnico da licitante, acompanhado por responsável técnico do município, podendo ser agendado, através do fone (55) 3353-1200, ramal 203, ou email licitacoespmguarani@hotmail.com.

1.9.Após a visita técnica, será expedido o respectivo atestado a empresa visitante, sendo que o mesmo deve ser anexado à Proposta Final. Na hipótese de a empresa não apresentar o atestado juntamente com a proposta financeira, deverá ser apresentada DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI CONHECIMENTO DOS LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DA LICITAÇÃO CONFORME EDITAL. 

1.10 À empresa vencedora não caberá qualquer alegação de desconhecimento do ambiente computacional e das rotinas operacionais deste município. 

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderão participar deste Pregão, as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiverem devidamente credenciadas através do sítio www.pregaobanrisul.com.br, para acesso ao sistema eletrônico.
2.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
2.3 Não poderão participar da presente licitação as empresas que: 
a) encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no País;
b) estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município de Guarani das Missões/RS;
c) forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;
d) encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;
e) estejam reunidas em consórcio.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 A licitante deverá credenciar-se no site www.pregaobanrisul.com.br, observado o seguinte:
a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso;
c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
3.2 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.3 A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
4. DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
4.1 Os esclarecimentos quanto ao edital poderão ser solicitados ao Setor de Licitações e Contratos, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação.
4.2 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública do Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório.
4.3 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital e anexos, decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis.
4.4 Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
4.5 A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
4.6 A licitante que não apresentar impugnação tempestivamente, aceita plena e irrevogavelmente todos os termos, cláusulas e condições constantes do edital e de seus anexos e, vindo a ser a vencedora do certame, assumirá responsabilidade de executar todo o objeto nos termos do instrumento convocatório. 
4.7 Os questionamentos e os pedidos de impugnação do edital recebidos, bem como as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos licitantes interessados no site www.pregaobanrisul.com.br.
5. DAS PROPOSTAS INICIAIS
5.1 As licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente no sistema eletrônico do site www.pregaobanrisul.com.br, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.
5.2 Juntamente com o cadastro da proposta inicial de preço, o licitante deverá fazer o upload do arquivo da proposta no sistema eletrônico, conforme modelo sugerido no ANEXO II.
5.3 O upload do arquivo da proposta no site www.pregaobanrisul.com.br será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação.
5.4 Não é necessário que o arquivo da proposta inicial anexado ao sistema esteja assinado.
5.5 O arquivo da proposta de preços inicial deverá conter, no mínimo, o seguinte:
5.5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:

 a) razão social da empresa;

 b) descrição completa do objeto;

 c) preço unitário líquido e total, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora; 
d) atestado de VISITA TÉCNICA ou  DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI CONHECIMENTO DOS LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DA LICITAÇÃO CONFORME EDITAL. 

Observação 1: O critério de julgamento desta licitação é do tipo Menor Preço Global, sendo que os lances serão do valor correspondente ao Total Geral = Implantação (se existir) + somatório do valor mensal de todos os módulos. 

Observação 2: O (s) proponente (s) deverão preencher a proposta com os valores unitários para suprir as necessidades de cada módulo/área, com base no modelo da proposta constante do Anexo II do edital. 

Observação 3: O valor da mensalidade do módulo, somente será pago à medida em que forem instalados no Município de Guarani das Missões/RS.

5.6 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
5.7 O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
5.8 No momento do envio da proposta, a licitante deverá prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:
a) Na declaração de porte, a empresa deverá selecionar o campo do seu enquadramento;
b) Na declaração de conhecimento sobre as especificações do edital, a empresa deverá selecionar o campo que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no Edital.
5.9 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
5.10 Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
5.11 Caberá ao pregoeiro sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e sua validade jurídica.
5.12 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

5.13 Caso o arquivo da proposta inicial esteja corrompido ou danificado, o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante anexe o arquivo novamente ou o encaminhe por e-mail.
5.14 Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas que acarretaram na desclassificação.
6. DA HABILITAÇÃO
6.1 Os documentos de habilitação devem ser anexados exclusivamente no sistema eletrônico do site www.pregaobanrisul.com.br antes da abertura da sessão pública, juntamente com a proposta inicial.
6.2 Os documentos exigidos para habilitação serão os seguintes:
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d) registro comercial, se empresa individual;
e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, quando for o caso.
f) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
g) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual (ver Anexo III); 
h) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Negativa de Débitos Federais e INSS);
i) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
j) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
k) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
l) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para abertura das propostas iniciais, ou dentro do prazo de validade da mesma;
m) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Débitos Trabalhistas;
n) atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de     direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos;

o) declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo sugerido no ANEXO IV; 
p) declaração de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, conforme modelo sugerido no ANEXO V;
q)   Apresentar ATESTADO de integrações entre os sistemas. Deverão constar nos atestados, pelo menos as seguintes integrações: Nota Fiscal de Serviço Eletrônica x Tributação, Licitações x Contabilidade, Folha de Pagamento x Contabilidade, Tributação x Contabilidade, Meio Ambiente x Tributação, Patrimônio x Contabilidade, Aplicativo Mobilidade x Contabilidade/ Protocolo/ Folha de Pagamento/ Tributação, Protocolo x Tributação;
r)  Declaração de que possui equipe técnica no Estado do Rio Grande do Sul, em seu quadro permanente, com no mínimo 02 profissionais que possuem curso superior na área de informática. Na declaração deverá constar a nominata dos funcionários, sua função, tempo de empresa e formação. Essa exigência tem por objetivo expressar garantias da capacidade de atendimento da empresa devido à complexidade do projeto / objeto pela quantidade de sistemas licitados, pelo número de usuários e áreas a serem atendidas;

s)  DECLARAÇÃO de que dispõe e continuará a dispor, durante a vigência do contrato, de infraestrutura de Pronto Atendimento (Help Desk), com profissionais capacitados para atendimento, durante o horário comercial, as áreas de maior relevância deste Objeto (Tributos, ISS Eletrônico, Contabilidade, Departamento de Pessoal, Compras, Patrimônio, Saúde, Educação e Meio Ambiente);

t)  DECLARAÇÃO de que dispõe e continuará a dispor, durante a vigência do contrato, sistema para a gestão de atendimento e demandas, mantendo o histórico de todos os contatos de atendimento técnico, bem como permitindo a consulta e acompanhamento permanente dos assuntos, deverá apresentar o link, usuário e senha para a comprovação do sistema;
u)  DECLARAÇÃO de que a empresa dispõe de sistema de monitoramento e auditoria que permita o escaneamento sobre as transações realizadas pelos usuários junto ao software licitado, garantindo que seja possível trabalhar em ações preventivas e proativas evitando impactos negativos na gestão atual. Na declaração, deverá ser indicado o link de acesso para visualizar a ferramenta;
v) A licitante que informou no sistema eletrônico ser beneficiária da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá comprovar tal situação através de certidão da junta comercial ou apresentar declaração firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo sugerido no ANEXO VI (Caso a licitante tenha declarado equivocadamente no site do pregão eletrônico ser beneficiária da Lei Complementar 123/2006, a mesma ficará dispensada de apresentar este documento para fins de habilitação, desde que não tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto na referida lei durante o certame).
6.3 Para fins de habilitação nesta licitação, todos os documentos devem estar dentro do prazo de validade na data prevista para abertura das propostas iniciais.
6.4 Caso a licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006 apresente restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar toda a documentação exigida no edital, ainda que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
6.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
6.6 Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for possível obter diretamente do órgão ou entidade responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis (Art. 3°, § 2º, da Lei 13.726/2018).
6.7 No caso previsto no subitem anterior, a licitante ficará pendente de habilitação até a regular apresentação da documentação faltante, em prazo determinado pelo pregoeiro.
6.8 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, observando-se que:
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.9 Caberá ao pregoeiro sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e sua validade jurídica
6.10 Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem a documentação de acordo com o solicitado neste edital.
6.11 Caso algum dos arquivos dos documentos de habilitação esteja corrompido ou danificado, o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante anexe o arquivo novamente ou o encaminhe por e-mail.
6.12 Serão declarados vencedores os licitantes que apresentarem o MENOR PREÇO POR LOTE e que forem declarados HABILITADOS.
6.13 Caso todos os licitantes sejam inabilitados, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação.
7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1 No dia e hora indicados, o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no site www.pregaobanrisul.com.br.
7.2 A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.
7.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.
8. DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO
8.1 Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.
8.2 A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e valor.
8.3 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.4 Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa.
8.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.
8.6 Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.
8.7 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos licitantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.8 No caso de desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.
8.9 A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.10 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
8.11 Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação a sessão pública será encerrada automaticamente.
8.12 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução de um melhor preço, mediante justificativa.
8.13 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta.
8.14 Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
8.15 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
8.16 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
9. DO JULGAMENTO E DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA FINAL
9.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em primeiro lugar deverá fazer o upload da proposta final atualizada no sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas.
9.2 A pedido da licitante e por decisão do Pregoeiro, o prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado.
9.3 A proposta final deverá ser apresentada em folhas rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, não podendo os valores ser manuscritos.
9.5 A proposta assinada eletronicamente garante a integridade do documento, sendo que, neste caso, não será necessária a rubrica e/ou assinatura em todas as páginas da proposta.
9.6 Constatado algum erro na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar que a licitante faças as devidas correções e encaminhe-a novamente, desde que não modifique a estrutura da proposta, como por exemplo acrescentar itens ou detalhes técnicos que deveriam constar originariamente na proposta.
9.7 No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa de lances.
9.8 Caso o arquivo da proposta final esteja corrompido ou danificado, o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante anexe o arquivo novamente ou o encaminhe por e-mail.
10. DO ENCAMINHAMENTO DAS VIAS FÍSICAS DA PROPOSTA FINAL E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
10.1 A licitante vencedora deverá encaminhar a proposta final e os documentos de habilitação da empresa, no prazo de até 03 (três) dias corridos, a contar da solicitação do Pregoeiro, para o endereço: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS - A/C SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, à Rua Boa Vista, 265, Centro, CEP: 97950-000.
10.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por motivo de caso fortuito ou força maior, desde que solicitado pela licitante vencedora.
10.3 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor desta administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
10.4 Não serão autenticados os documentos emitidos pela Internet, tendo em vista que a veracidade dos mesmos é feita online.
10.5 A proposta final que for assinada eletronicamente, bem como a documentação de habilitação que possuir autenticação eletrônica, poderá ser enviada por e-mail, dispensando assim o encaminhamento das vias físicas/impressas.
11. DOS RECURSOS
11.1 Declarada a vencedora, o sistema disponibilizará o prazo de 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante possa manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer com registro em ata da síntese das suas razões.
11.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de interpor recurso.
11.3 Aceita a intenção de recurso, conceder-se-á ao Recorrente o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões escritas.
11.4 Assim que as razões forem apresentadas pela Recorrente, extingue-se o prazo.
11.5 Publicadas as razões das Recorrentes no sistema online, ficam os demais licitantes desde logo intimados a apresentarem contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias.
11.6 Assim que as contrarrazões forem apresentadas pela Recorrida, extingue-se o prazo.
11.7 Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à autoridade competente, devidamente informado, quando mantiver a sua decisão.
11.8 A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do recurso.
11.9 O recurso tem efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 Analisado o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro dará continuidade ao certame.
12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO
12.1 O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2 Após as fases anteriores, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
12.3 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.
12.4 Da decisão de anular ou revogar a licitação caberá recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13. CONDICAÇÕES DE CONTRATAÇÃO
13.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de até 02 (dois) dias, assinar o contrato.
13.2 Para a assinatura do contrato deverão ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas.

13.3. As certidões que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

13.4. O prazo de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções.

13.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no prazo estipulado, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação.
14. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado com o vencimento no dia 10 (dez) do mês posterior aos serviços contratados, mediante a Nota Fiscal Fatura emitida pela licitante vencedora, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, acompanhadas da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes. 
14.2. O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
14.3. Ocorrendo atraso no pagamento, pela administração, será atualizado financeiramente, acrescido de encargos moratórios apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação da fórmula “pro rata tempore” calculada com base na variação do INPC – Índice Nacional de preços ao Consumidor, do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
14.4 Serão processadas os descontos legais, quando for o caso, nos termos da Lei que regula a matéria. 
14.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, estes, serão restituídos à licitante vencedora para as correções necessárias no prazo de 03 (três) dias, sendo devolvidos no mesmo prazo. 
14.6 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	
	

	02.02.04.122.0005.2.010 
	Manutenção da Secretaria de Administração

	03.05.10.122.0024.2.044
	Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria Municipal de Saúde

	03.04.12.122.0016.2.025
	Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação

	03.01.04.123.0006.2.011
	Manutenção da Secretaria da Fazenda

	03.01.04.129.0006.2.012
	Manutenção do Setor Tributário

	03.03.04.122.0007.2.013
	Manutenção da Secretaria de Obras, Saneamento e Trânsito

	02.01.04.124.0003.2.006
	Manutenção das Atividades do Controle Interno

	02.01.04.062.0002.2.005
	Manutenção da Procuradoria Jurídica

	03.03.15.452.0007.2.014
	Manutenção do Cemitério, Capela Mortuária e Serviços Fúnebres

	03.06.08.122.0038.2.065
	Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social

	03.07.18.541.0048.2.077
	Manutenção do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA

	05.01.09.272.0049.2078
	Manutenção do Fundo de Previdência do Servidor Municipal

	01.01.01.031.0001.2.001
	Manutenção das Atividades do Poder Legislativo

	06.01.17.512.0050.2.079
	Manutenção do Consórcio Intermunicipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos Comandaí

	
	

	DESPESAS:
	

	
	

	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

	3.3.90.40
	Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ

	
	

	FONTES:
	

	
	

	0001 - LIVRES
	

	0020 - MDE
	

	0040 - ASPS
	

	0050 - RPPS
	

	1049 - Fiscalização Ambiental
	

	1107 - CONSÓRCIO COMANDAÍ
	


15. DAS PENALIDADES
a) O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, solicitar o cancelamento da Ata de Registro de Preços e não aceito pela Administração, ter seu registro cancelado pela Administração, descumprir as exigências previstas no Edital, falhar ou fraudar a execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
d) entregar o objeto com características em desconformidade com o edital, passíveis de correção durante o prazo de entrega previsto e sem prejuízo ao resultado almejado pela licitação: advertência;
e) entregar o objeto com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias corridos, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente;
f) inexecução parcial das condições pactuadas: suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente;
g) inexecução total das condições pactuadas: suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente;
h) causar prejuízo material resultante diretamente da execução deste contrato: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente.
i) As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
j) Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
l) As penalidades serão registradas no cadastro da contratada.

m) Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 Este Edital estará à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, localizado na Rua Boa Vista, nº 265, em Guarani das Missões/RS, junto ao Setor de Licitações e Contratos, e na internet para download, nos endereços eletrônicos: www.pregaobanrisul.com.br e www.guaranidasmissoes.rs.gov.br.
16.2 Qualquer divergência entre a especificação do objeto constante do sistema do pregão eletrônico e a descrição deste Edital, prevalecerá a discriminada neste Edital.
16.3 Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
16.4 Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos à licitação.
16.5 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e as demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico.
16.6 O pregoeiro ou a autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para atendimento.
16.7 O pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.
16.8 Toda comunicação oficial ocorrerá por e-mail, por meio do sistema do pregão eletrônico ou por publicação, nos termos da legislação.
16.9 Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Modelo Sugerido de Proposta de Preços
ANEXO III – Esclarecimento quanto ao Cadastro de Contribuintes do Estado
ANEXO IV – Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal
ANEXO V – Declaração de idoneidade
ANEXO VI – Declaração de Beneficiário da Lei Complementar 123/2006
ANEXO VII – Minuta de Contrato
15.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Guarani das Missões/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Guarani das Missões/RS, 02 de setembro de 2022.
Jerônimo Jaskulski
Prefeito
,

ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, COM ACESSO ILIMITADO DE USUÁRIOS, AMBIENTADOS EM DATACENTER.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
VALOR MÁXIMO ADMITIDO PARA CONTRATAÇÃO MENSAL: R$ 23.159,00 (vinte e três mil e cento e cinquenta e nove reais).
DO OBJETO
O objeto do presente termo de referência é a Contratação de empresa especializada em desenvolvimento de software para implantação de sistema integrado de gestão pública para atendimento das áreas de finanças, tributos, gestão de pessoas e administrativa pertinentes à esfera municipal, com acesso ilimitado de usuários, conforme especificações contidas na descrição e objetivo para a Prefeitura Municipal de Guarani das Missões - RS. O sistema deverá ser alocado em nuvem com acesso via web site. 

Para os requisitos mínimos obrigatórios citados Termo de Referência, os quais são obrigatórios na totalidade, e para as Características Obrigatórias constantes, cujo atendimento deve ser de no mínimo de 90% (noventa por cento) em cada sistema, a Administração Pública Municipal através do Gestor, antes da assinatura do contrato, poderá solicitar teste de conformidade à licitante vencedora, caso entender necessário, no intuito de validar e comprovar a existência e a funcionalidade de tais exigências.

O Gestor, responsável pelo teste de conformidade, deverá conferir todos que compõe tanto os Requisitos Mínimos Obrigatórios quanto as Características Obrigatórias, nominado conforme necessidade de cada secretaria. Não deverão ser avaliados no teste de conformidade, os requisitos que especificam metodologias de integração com sistemas em uso na prefeitura, pela necessidade de customização da solução por parte da licitante durante a fase de implantação.

O teste de conformidade deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões, em ambiente destinado para este fim. Os equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformidade deverão ser providenciados pela própria licitante, incluindo, entre outros, computador, projetor multimídia, conexão a internet compatível, a fim de se evitar contestações quanto a qualidade de tais recursos por parte da licitante.

Caso a solução da licitante não seja aprovada no teste de conformidade, a mesma será desclassificada, sendo convocadas para a realização deste teste as demais licitantes, por ordem de classificação, até haver uma declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o presente objeto, para o qual apresentou proposta.

Caso a vencedora tenha atingido o percentual mínimo de 90% (noventa por cento) das Características Obrigatórias em cada sistema relacionado, esta terá o prazo de 30 (trinta) dias para adequação e comprovação acerca do atendimento integral do percentual remanescente, sob pena de desclassificação.

A vencedora poderá ofertar em sua proposta sistemas com mais subdivisões, desde que sejam compatíveis com os enumerados neste termo de referência, atendendo aos requisitos mínimos de cada sistema enumerado de 2 a 20 nos itens deste termo de referência.

O licitante deverá cotar em todos os itens as quantidades integrais dos mesmos, não sendo aceita a oferta de quantidades de módulos inferiores.

DA SECRETARIA REQUISITANTE - A presente contratação será destinada a atender as necessidades de todas as      Secretarias Municipais.

DA METODOLOGIA - A forma e critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço global.

DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
O presente Termo de Referência foi elaborado a fim de subsidiar o processo licitatório que visa a contratação de empresa especializada em desenvolvimento de software para implantação de um sistema integrado de gestão pública para atendimento, de todos os módulos elencados no item “DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM ADQUIRIDOS.

DA FORMA DE EXECUÇÃO
A execução se dará mediante a instalação, implantação e configuração dos softwares e demais rotinas necessárias à perfeita implementação e operação dos mesmos, bem como, pelo treinamento de servidores municipais no seu local de trabalho, sendo de responsabilidade da contratada tais procedimentos. Os serviços obedecerão a um ordenamento de prioridades e, deverá ocorrer dentro de um cronograma estabelecido em conjunto entre as partes. A Prefeitura fornecerá a base de dados para a conversão dos dados e informações para os novos sistemas, sendo de responsabilidade da contratada o estudo da base de dados atual para a execução deste trabalho. Todo o processo de conversão deverá ser documentado, passo a passo, e de acordo com as normas de engenharia de software pertinentes. Deverão ser realizadas reuniões periódicas com os responsáveis de cada departamento que tiverem seus dados em processo de migração a fim de auferir o andamento dos trabalhos bem como seu resultado final. As reuniões deverão ser registradas. Durante os serviços de implantação e após a finalização da implantação e homologação dos softwares, todos os bancos de dados resultantes bem como os próprios softwares deverão ficar hospedados em servidores núvem e na sede da Prefeitura na forma de um backup de segurança.

Todos os softwares deverão ser totalmente compatíveis com a infraestrutura de hardware (servidores, desktops, impressoras, etc) e sistemas operacionais, browsers, suítes de aplicativos para escritório (Microsoft Office e/ou LibreOffice), dentre outros, existentes na Prefeitura. Ainda, deverão ser controlados por restrições de acesso de ambiente de trabalho por áreas, opções, menus, item de cada software, a cada usuário cadastrado em cada software, de forma pessoal e por grupo de usuários. Os softwares deverão, independentemente de transcrição, atender a todas as determinações legais aplicáveis ao objeto. Sempre que houver algum tipo de alteração na legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), a contratada deverá atualizar os softwares sem qualquer ônus à Prefeitura. Atender o Decreto Federal n° 10.540/2020 (Siafic) 

O recebimento dos serviços de implantação, customização inicial, conversão e treinamento se darão mediante aceite formal e individual dos softwares licitados, devendo ser, obrigatoriamente, antecedido de procedimentos de validação, confirmação e aceite formal do Secretário ou chefe de setor onde o software foi implantado. O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante liquidação, pela Prefeitura, dos serviços indicados em documento próprio da contratada, que detalhadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para o trabalho;

Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes. Durante o período de implantação a contratada deverá manter a disposição, em tempo integral equípe de no mínimo 01 (um) analista devidamente capacitado, pelo período da implantação, a fim de que erros e/ou customizações no(s) software(s) que não necessitem da intervenção da fábrica de software da contratada, possam ser resolvidos na própria Prefeitura.

PRAZO DE EXECUÇÃO, LICENCIAMENTO E IMPLANTAÇÃO DE USO DE SOFTWARES
A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente. A conclusão e aceitação dos serviços de conversão de dados, após a realização de testes será efetivada por ato formal, que testará a conversão das bases e a sua integridade. A proponente deverá converter todos os dados, da atual empresa que presta tal serviço para a migração. O prazo para a implantação, treinamento, configurações dos terminais, deverá ser realizado num prazo de até 60 (sessenta) dias. A empresa deverá estar adequada a lei geral de proteção de dados – LGPD, n° 1379/2018.

LICENCIAMENTO DE USO DOS SOFTWARES:
A licença de uso mensal vigorará a partir da data de assinatura do termo de conclusão dos serviços de conversão e migração de dados e informações, instalação e configuração, customização inicial, habilitação dos sistemas para  uso e treinamento. Caso a empresa detentora do atual contrato de fornecimento de software seja a vencedora, a  licença de uso mensal passará a vigorar na data de assinatura do contrato, dando continuidade ininterrupta aos serviços já prestados, sem a necessidade de pagamento do VALOR INICIAL PARA IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO E TREINAMENTO, conforme item 1 do objeto.

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO:
Os serviços descritos abaixo deverão ser prestados em todos os softwares, nas dependências da Prefeitura, salvo exceções devidamente justificadas pela contratada e aceitas pela Prefeitura, a respeito da necessidade de execução em sua unidade de apoio técnico.

CONVERSÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES:
O estudo, conversão, migração e aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos softwares em uso, além daqueles disponibilizados por órgãos Estaduais e/ou Federais, são de responsabilidade da contratada. Os trabalhos de conversão e migração de dados e informações poderão ocorrer nas dependências da sede da  contratada, com o acompanhamento do Departamento de TI da Prefeitura.

INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO:
A instalação e configuração dos softwares (sistemas) deverão ocorrer, preferencialmente, com o acompanhamento do Departamento de TI da Prefeitura.

CUSTOMIZAÇÃO INICIAL:
Para cada um dos softwares (sistemas) licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de configuração e/ou customização de rotinas e/ou funções, de forma que os mesmos estejam adequados à Legislação Federal, do Governo Estadual, do Município e ainda em conformidade com as especificidades de cada Secretaria e Departamento.

DEVERÃO SER REALIZADAS TAMBÉM: 

Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos. Parametrização inicial de quaisquer tabelas e cadastros. Estruturação de acesso e habilitação de usuários.

Adequação das fórmulas de cálculos para atendimento aos critérios adotados no Município, conforme o regimento de suas Leis, Decretos, Plano Diretor e demais documentos existentes que determinam os valores de taxas e impostos praticados.

Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO:
A contratada deverá fornecer treinamento destinado à capacitação dos usuários para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos softwares e seus respectivos módulos, abrangendo os níveis funcional, gerencial e técnico.

O treinamento deverá ser realizado para todos os usuários indicados a serem divididos entre os diversos softwares, conforme a conveniência da Prefeitura e deverá ser realizado junto com a implantação, compreendendo o uso das funções do software pertencente à sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem utilizadas, uso das rotinas de segurança e demais rotinas de simulação e de processamento.

Após o treinamento dos usuários, a contratada deverá manter disponível no mínimo 01 (um) analista devidamente capacitado, em tempo integral, durante o horário de expediente dos servidores públicos, realizando o acompanhamento dos usuários em suas rotinas diárias, visando fornecer aos mesmos maior segurança na utilização dos softwares e um melhor atendimento ao contribuinte na fase inicial do uso dos novos sistemas, pelo período mínimo de 30 (trinta) dias.

SUPORTE TÉCNICO:
O atendimento de suporte técnico deve ser garantido pela contratada, através de profissionais devidamente qualificados e habilitados em cada área técnica no horário das 08h às 12h e dás 13h às 17h, de segunda a sexta- feira, através do atendimento pessoal (in loco), ligações telefônicas, e-mails e ferramentas de suporte.

O ATENDIMENTO DE SUPORTE TÉCNICO COMPREENDE, NO MÍNIMO:
O esclarecimento de dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos softwares.

A realização de treinamento de usuários nos softwares quando da substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos.

A elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos softwares após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para órgão governamental, instituição bancária, gráfica, Tribunal de Contas; análise de erros ocorridos na execução do sistema; correção de lançamento de dados e auxílio na legislação.

A prestação de diagnósticos, análise de rotinas, correções, acompanhamento, conferência e orientações aos usuários quanto a área de aplicação e uso dos softwares bem como nos próprios softwares.

Os serviços de diagnóstico, correção, acompanhamento, orientação, treinamento, análise de rotinas, implantação, migração de dados, conferência e demais serviços assemelhados, serão classificados como suporte técnico.

Análise e desenvolvimento de novas rotinas ou customizações solicitadas pela contratante referente ao sistema de gestão da proponente.

Todos os atendimentos deverão ser realizados de forma direta ao usuário final.

Todos os chamados deverão ser abertos, pelos usuários da Prefeitura em portal ou software específico para este fim, disponibilizado pela contratada, sem nenhum ônus financeiro à Prefeitura.

Caso necessário, a contratada poderá, em regime de exceção e sob análise e permissão prévia da Prefeitura realizar acesso remoto para análise de problemas nos softwares. Contudo, se permitido, tal acesso deverá ocorrer excepcionalmente segundo as diretrizes e orientações da Prefeitura.

DA MANUTENÇÃO DOS SOFTWARES:
A contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção dos softwares, durante a execução do contrato, incluindo as seguintes atividades:

Manutenção Legal: Visando atender alterações na legislação Federal, Estadual ou Municipal, respeitando os prazos que estas impõem para que as novas regras entrem em vigor.

Manutenção Corretiva: Visando a correção de erros e/ou falhas de execução ou de requisitos dos softwares. Manutenção Evolutiva: Visando o acréscimo ou alteração de funcionalidades existentes com o objetivo de atender a mudança de requisitos nos softwares.

Customização: além de garantir a Prefeitura o bom funcionamento e desempenho durante e após a implantação de cada um dos softwares, fornecendo produtos devidamente testados, os softwares deverão estar receptivos a ajustes e alterações para atendimento de situações específicas requeridas pela Prefeitura.

As customizações requeridas serão objeto de análise de viabilidade e execução pela contratada, que repassará a Prefeitura o projeto de execução juntamente com as horas necessárias para o desenvolvimento e prazo de entrega.

Sendo necessário o desenvolvimento das inovações/customizações requeridas, após aprovação do projeto de horas apresentado, a contratada realizará o serviço se utilizando das horas técnicas contratadas.

Os serviços de customização ofertados por hora técnica (sob demanda) serão pagos de acordo com o número de horas técnicas utilizadas no mês anterior ao mês do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais.

Serviços de demanda variável: Serviços de retreinamento pós-implantação de usuários comprovadamente já capacitados no momento do treinamento da implantação, serão realizados em ambiente a ser fornecido pela contratante, e serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada.

FORNECIMENTO DO SISTEMA:
Todos os módulos de softwares devem ser fornecidos e devem cumprir os requisitos técnicos. Os softwares devem utilizar um único Gerenciador de Banco de Dados (SGDB) do tipo relacional.

Os sistemas propostos deverão preencher as exigências mínimas das características técnicas descritas abaixo:

SUPORTE TÉCNICO:
O atendimento deverá ser realizado via CHAT, Registro de Atendimento, devendo a proponente viabilizar esta tecnologia sem custo adicionais a Prefeitura.

Todos os chamados solicitados pela Prefeitura, deverão ser registrados obrigatoriamente em um portal ou software específico para este fim.

A Prefeitura poderá realizar consulta de todo o histórico dos chamados solicitados e realizados, disponibilizando filtro por área, módulo, data de criação, data de conclusão e assunto, permitindo a exportação destas informações para arquivos PDF e CSV.

A proponente deverá comunicar qualquer alteração/movimentação realizada nos registos de atendimentos criados pela Prefeitura, através de comunicação via e-mail diretamente aos usuários solicitantes do registro de atendimento, sem que haja a necessidade deste acessar a ferramenta de suporte para tomar conhecimento das atualizações/movimentações da demanda solicitada no registro de atendimento.

BANCO DE DADOS:
Possuir banco de dados para os softwares, com estrutura de tabelas otimizadas onde diferentes softwares compartilhem dados. Possuir rotina de backup automatizada em nuvem, onde deverá ser realizado diariamente. O gerenciador de banco de dados deverá ser do tipo multiplataforma (Windows/Linux).  Deverá ser aceito gerenciado de banco de dados do tipo Open Source ou Freeware.

CARACTERISTICAS GERAIS:
Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os softwares. Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alterações efetuadas. Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração. Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da alteração efetuada. Para os softwares que tiverem controle sobre diversas entidades cadastradas deverá o software possibilitar alternância entre entidades configuradas sem que seja necessário sair do módulo atual.

Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou à jato de tinta possibilitando: Visualização dos relatórios em tela; maximizar o tamanho dos relatórios emitidos em tela (Zoom); Salvar os relatórios em arquivo PDF.

Os softwares integrados deverão possuir cadastro único de banco de dados. Ser um software centralizador de funcionalidades compartilhadas entre os vários módulos.  Centralizar os cadastros de contas bancárias dos cadastrados.

A base de dados com todas as informações de todos os módulos deverá ficar residente em núvem e/ou na Prefeitura. As senhas dos usuários deverão ser armazenadas de forma criptografada, através de algoritmos próprios do sistema, de tal forma que nunca sejam mostradas em telas de consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema. Permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo. Oferecer segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações. Controlar o acesso através de uso de hierarquia de senhas.

Os relatórios de operações realizadas pelos usuários deverão conter as seguintes informações: Usuário; Data; Hora da operação; Descrição da Operação (Cadastro, Processo, Relatório).

Permitir aposição de assinatura digital nos principais relatórios emitidos pelo sistema, através da validação de  certificado A3, mediante reconhecimento de usuário (token/cartão) e senha. Todas as informações deverão obedecer às exigências do Tribunal de Contas do Estado.

Apresentamos abaixo a relação de sistemas ou módulos aplicativos que deverão ser contratados:
a. Sistema de Gestão Orçamentária e Execução Financeira

b. Sistema de Compras, Licitações e Contratos

c. Sistema de Almoxarifado

d. Sistema de Gestão de Patrimônio

e. Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento

f. Sistema de Gestão Tributária

g. Sistema de Gestão de Frotas

h. Sistema de Protocolo e Controle de Processos Administrativos
i. Sistema de Procuradoria Municipal
j. Sistema de Controle de Cemitérios

k. Sistema de Atendimento e Ouvidoria

l. Sistema de Controle Interno

m. Sistema de Educação – Gestão Escolar

n. Sistema de Gestão de Saúde
o. Sistema de Gestão de Assistência Social

p. Sistema de Gestão de Meio Ambiente

q. Portal da Transparência

r. Portal Lei de Acesso a Informação

s. WebSite Oficial do Município

2. SISTEMA DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E EXECUÇÃO FINANCEIRA

2.1. Possibilitar o cadastro da Prefeitura, com opção de incluir o brasão na emissão de relatórios. Possuir demonstrativos da LDO, Metas Fiscais, Avaliação do Cumprimento das metas fiscais, comparativos, evolução do patrimônio líquido, receitas e despesas, renuncio de receita, margem de expansão. Possibilitar o cadastro do exercício em uso com opção de escolha do modelo de Plano de Contas, Modelo da Receita e da Despesa. Permitir apontar o percentual do limite de Créditos Adicionais. Possibilitar o fechamento dos meses que já foram enviados para o Tribunal de Contas do Estado. Possibilitar aplicar o percentual da correção orçamentária. Permitir a opção de consolidação de relatórios com as demais entidades cadastradas. Permitir cadastro de históricos padrões. Permitir cadastro de origens de recursos, banco, grupo e itens da despesa. Permitir cadastro de credor com possibilidade de apontar sua situação. Permitir cadastro de fonte TCE e fonte de recurso. Permitir cadastro das contas de retenções. Permitir cadastro e configurações de integração patrimonial. Permitir cadastro de desdobramentos da despesa e sub-desdobramentos. Permitir a formatação dos formulários das Notas de Empenho, Anulação de Empenho, Liquidação, Estorno de Liquidação e Ordem de Pagamento, Sub Empenho, Despesa Extra, e quaisquer outros documentos contábeis. Permitir o início de novo período (mês ou ano), mesmo sem ter havido o fechamento contábil do período anterior, com atualização de saldos e manutenção da consistência dos dados.

2.2. Verificar a ordem cronológica, dos empenhos, liquidações e pagamentos de empenhos. Verificar a ordem sequencial de empenhos, liquidações e pagamentos faltando (numeração saltada). Verificar se os planos de contas da receita e despesa estão de acordo com o padrão do Tribunal de Contas do Estado. Verificar se todas as liquidações de empenhos e restos estão com os documentos fiscais informados. Permitir que as etapas de Empenho, Liquidação e Pagamento da Despesa, desde a sua emissão até a sua efetiva assinatura, de cada uma das notas dessas etapas citadas, sejam tramitadas e assinadas eletronicamente. Permitir o controle por faixa de valor da despesa, determinando dessa forma quais usuários deverão ou não assinar as notas de Empenho, Liquidação e Pagamento dependendo do valor da despesa. Permitir que ao tramitar eletronicamente o usuário possa aprovar ou reprovar o Empenho, Liquidação e Pagamento, inserindo observações quanto aos motivos que levaram a desaprovação quanto necessário. Permitir ao final do processo eletrônico de assinatura que seja emitida a nota de Empenho, Liquidação e Pagamento, com a identificação de que o documento foi assinado eletronicamente, a legislação de embasamento e os dados de identificação dos servidores que assinaram o documento. Permitir que todos os empenhos, liquidações e pagamentos possam ser consultados e tramitados através de uma tela central de controle do processo de Assinatura Eletrônica, com opções de filtro por etapa. Nessa tela o usuário deverá poder consultar: Número e Ano de Empenho, Data, Situação, Credor, Valor. Deverá também pode anexar documentos, aprovar ou desaprovar as despesas.

2.3.  Possibilitar a apropriação das retenções na liquidação ou no pagamento do empenho. Possibilitar a incorporação patrimonial na emissão do empenho ou liquidação.  Possibilitar os lançamentos por evento contábil. Possibilitar o controle dos empenhos de recursos antecipados (Adiantamentos, Subvenções, Auxílios e Contribuições). Possibilitar consulta em tela da movimentação das contas receita, despesa e plano de contas, em qualquer período do exercício possibilitando também a impressão da mesma.

2.4. Controlar toda execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e gerenciais. Permitir o Bloqueio e o desbloqueio de dotações. Permitir o controle das receitas através da programação financeira. Permitir movimentação das cotas financeiras. Controlar a totalidade das despesas extra orçamentárias, emitidas, pagas e apagar, por fornecedor e por contas de despesas extras, inclusive com emissões de notas de despesas extras para comprovar o pagamento das mesmas. Permitir o cadastro de prestação de adiantamentos. Permitir o cadastro de interferência financeira, subvenções sociais e obras. Efetuar cancelamento de restos a pagar. Possibilitar inclusão de empenhos de restos a pagar manualmente. Possibilitar consulta de documentos fiscais de empenhos de restos a pagar.

2.5. Importar dados e gerar arquivos referentes ao Manad, exigido pela Receita Federal. Possibilitar a geração de arquivo e/ou importação de dados diretamente ao SIOPE e SIOPS. Permitir a configuração dos dados e códigos relacionados as receitas do SIOPE e SIOPS. Possuir demonstrativo de toda parte cadastral do sistema, listagem de bancos, de fontes de recursos e fontes TCE, gasto com pessoal, origens de recursos, contas bancárias, listagens de NAD, de lei e decretos, relatórios do log de usuários, desdobramentos da despesa. Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por credores, empenhos, diário, razão e inconsistências. Possuir demonstrativos de execução extra orçamentária com filtros personalizados, de despesa extra e restos a pagar. Possibilitar através de demonstrativos gerenciais o acompanhamento de todo o processo contábil realizado, de despesa, receita, financeiro, educação e saúde.

2.6. Permitir a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/64, pela Lei 9.755/98, e da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00. Gerar relatórios de Contas Públicas. Possuir rotina de SCA – Solicitação de Crédito Adicional. Permitir o cadastro das situações que serão automatizadas para todo o trâmite da solicitação do crédito adicional, desde sua abertura até a sua aprovação final, devendo conter no mínimo uma situação de abertura, uma situação meio (trâmites) e uma situação de encerramento que dará origem ao lote de remessa para a rotina de crédito adicional. Permitir a parametrização das Fontes de Recurso para as quais serão permitidas a diferença entre Suplementação e Anulação. Permitir que ao aprovado o último processo, referente ao encerramento da SCA, que seja gerado automaticamente um lote que dará origem ao preenchimento do Projeto de Lei e/ou do Crédito Adicional.

2.7. Proporcionar a elaboração do orçamento de forma ágil e fácil, de acordo com a legislação vigente. Possuir cadastro Identificador da Fonte, Grupos de Fontes de Recursos conforme exigências do STN. Possuir campo para cadastro de Legislação, Fonte TCE e Fontes Especiais. Possibilitar importar os índices de formulas do PPA. Possuir opção de geração de versão do PPA para o ano corrente. Possibilitar a montagem do Orçamento de forma automática. Possibilitar a elaboração do Orçamento Consolidado do Município e das Unidades Gestoras Descentralizadas. Possuir dispositivo de aprovação do orçamento, indicando sua liberação para execução. Possuir tabela explicativa da receita e despesa. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada. Permitir a emissão de relatórios de qualquer período de exercício.  Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema.

3. SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

3.1. Permitir o cadastro de comissões, informando o ato que a designou, datas de designação e expiração, com membros e funções designadas, com relacionamento com a atoteca referente à comissão. Permitir cadastro de fornecedores, informando: Ramos de atividade; Documentos e certidões, controlando a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das certidões vencidas/por vencer. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou. Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração sequencial. Permitir uso do código de materiais por código sequencial. Controlar solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a quantidade de cada item possa ser dividida em um ou mais centros de custos.Possuir rotina de aprovação de Despesas com no mínimo as seguintes funcionalidades: Parametrizar os níveis e fluxo de aprovação de acordo com especificidade da entidade; possibilitar a parametrização dos níveis de acordo com valor mínimo e máximo da solicitação de despesa; Definir o nível padrão para aprovação por usuário; Vincular usuários com os níveis que possuirão permissão a efetuar aprovações; Possuir consulta para demonstração das solicitações pendentes de aprovação em todos os níveis, com carregamento de nível padrão de aprovação para o usuário; Possuir acesso rápido para as despesas a aprovar pela consulta rápida; Possuir acesso rápido a consulta, com possibilidade de carregamento na abertura do sistema; Possuir atualização automática na consulta a partir da execução das aprovações nas despesas; Possuir opções de filtros e agrupamentos na consulta; Restringir a visualização de despesas de acordo com permissões de acesso as unidades orçamentárias dos usuários; Bloquear edição das despesas que receberam aprovação em algum dos níveis; Possibilitar que a aprovação seja gradual, implementando a rotina por unidade orçamentária; Na rejeição de uma despesa, retornar ao nível inicial de elaboração; Demonstrar as etapas de tramitação efetuadas a cada despesa, registrando no mínimo usuário/data/máquina utilizada para cada etapa; Possibilitar o bloqueio na data das despesas para utilização de data corrente; Bloquear a geração do pré-empenho para a despesa enquanto não estiver aprovada por todos os níveis; Demonstrar na impressão da despesa o fluxo percorrido, com usuários referentes, sendo aprovações eletrônicas, eliminando a necessidade de assinaturas físicas.

3.2. Controlar as despesas realizadas, não permitindo que seja ultrapassado o valor orçado com suas alterações para cada despesa. Controlar gastos por unidade orçamentária, com permissões específicas para os usuários. Controlar os valores de Compra Direta com base nos critérios desejados pela entidade, possuindo simples aviso ou bloqueio para conclusão das Despesas quando excederem o valor limite. Possuir rotina de autorização para execução de Despesas com valor excedente ao limite utilizado para Compra Direta, com permissão a autorização para usuários específicos necessitando de confirmação de usuário e senha para liberação da Despesa. Possuir integração com módulo contábil, possibilitando os seguintes processos: Controle orçamentário; Geração dos pré-empenhos, para posterior empenho no módulo contábil; Atualização de dados cadastrais de fornecedores e da despesa, conforme os pré-empenhos gerados; possibilitar controle orçamentário com utilização de cotas definidas no módulo contábil. Permitir desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último pré-empenho do processo ou despesa específica. Permitir o registro e controle das cotações para balizamento, tanto para processos licitatórios como para compras diretas, possuindo critérios de análise por valor menor, médio e mediano. Possuir análise de cotação em critério de variância definido pela entidade, com análise por valor médio ou mediano por item, conforme melhor adequação ao índice de variância. 

3.3. Possibilitar cópia de itens de outra cotação, já cadastrada. Possibilitar gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação pelos fornecedores, com leitura dos preços informados e preenchimento automático dos valores dos itens na importação. Deverá possibilitar o registro dos processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, registrando as etapas desde a publicação até contratos e aditivos. Permitir montar os itens dos processos com separação por lotes. Permitir agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório. Permitir a emissão da minuta do edital, podendo esta ser considerada uma prévia da licitação, podendo ser aprovada ou não, permitindo que as informações da minuta sejam importadas na elaboração do edital. Possibilitar cópia dos itens de outro processo licitatório, já cadastrado. Possibilitar cópia dos itens de um lote para outro no mesmo processo licitatório.

3.4. Permitir o bloqueio de itens de processos licitatórios com justificativa e motivação. Possuir configuração de julgamentos por técnica, definindo as questões e as respostas. Possibilitar emissão da autorização de compra ou ordem de fornecimento controlando os saldos dos processos licitatórios. Possuir relatórios cadastrais e de movimentação. Permitir a emissão dos mais diversos documentos necessários e legais inerentes aos processos licitatórios e contratos, como Editais, Avisos, Contratos e Termos Aditivos, utilizando campos de mesclagem para tal, possibilitando geração das informações em Word ou editores livres como LibreOffice e BrOffice. 

3.5. Controlar quantidades requisitadas parcialmente para o fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo restante, inclusive com desmembramento dos saldos por centro de custo caso o processo seja desmembrado entre os setores da administração. Possibilitar transferência de saldos de itens entre os centros de custo vinculados ao processo licitatório. 

3.6. Permitir geração de despesas referentes a diárias, com preenchimento de todas as informações necessárias para atendimento às normas legais. Permitir alteração da data de emissão das autorizações de fornecimento. Possibilitar controle por valor em processos licitatórios quando os itens não sejam divisíveis e quantitativos, devendo possibilitar transferências de valores entre itens estimados de mesma natureza.

3.7. Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002). Permitir realização de lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances. Possibilitar utilização de critérios de julgamento e empates técnicos das propostas em relação à microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006. Possibilitar utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 147/2014. Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances. Possuir rotina para geração da proposta ajustada nos Pregões com julgamento global, calculando o valor de cada item com base no percentual de economicidade gerado no lote. Possuir rotina para utilização da natureza credenciamento, permitindo a atribuição de diversos credenciados a cada item, durante o período em que o credenciamento estiver aberto. 

3.8. Registrar os contratos e atas de registro de preços, mantendo histórico e controle de todas as alterações efetuadas através dos termos aditivos, como reajuste, atualização monetária, aumento ou redução de vigência, rescisões e cessões contratuais. Controlar os saldos dos contratos e atas, não permitindo a geração de despesas com valor excedente ao valor total considerando os atos e aditivos. Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações, contratos e tabelas cadastrais. Possuir rotina para alteração de vencedores nos processos licitatórios, mesmo em situações em que o fornecedor já realizou parte do fornecimento dos itens, possibilitando a alteração de vencedor assumindo o saldo restante para cada item ou lote.

3.9. Possibilitar a utilização e julgamento da modalidade RDC (Regime Diferenciado de Contratações). Possuir rotina de exportação para o BPS (Banco de Preços em Saúde). Possuir possibilidade de integração com plataformas de Pregão Eletrônico. Possuir rotina para inclusão de arquivos digitalizados referentes as variadas etapas dos processos licitatórios e contratos, permitindo a visualização destes arquivos no módulo de Portal da Transparência. Possuir rotina para aviso via e-mail para os gestores dos contratos e atas quanto ao término de vigência, inclusive com relação aos termos aditivos celebrados.

4. SISTEMA DE ALMOXARIFADO

3.1. Permitir o controle de toda movimentação de entradas, saídas, devoluções, controles de prazos de validade e transferência de materiais no estoque, gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados.

3.2. Utilizar centros de custo (setores) na distribuição dos materiais, possuindo possibilidade de utilização de seções nestes.

3.3. Possibilitar integração com o módulo de Contabilidade para geração das entradas inserindo os itens constantes dos empenhos, com controle das quantidades, restrição de acesso dos usuários aos Almoxarifados (Centros de Custos).

3.4. Possuir cadastro de materiais para informar: Tipo (cadastro personalizado), Classificação, Dados de Distribuição, Dados de Armazenamento, Código de Barras, Controle de Vencimento. Permitir cálculo automático do preço médio dos materiais, os níveis de classificações de materiais e localizações que sejam definidos pela Prefeitura. Possuir cadastro de atributos para o cadastramento de materiais, personalizando cada tipo de atributo com os tipos de dados que serão inseridos nestes, com rotina para criação de formulários específicos de classificação de itens.

3.5. Possibilitar controle de materiais conforme especificações definidas pelo usuário quanto a natureza de despesa (Consumo/Permanente/etc.). Permitir no momento da entrada que os itens que possuem controle de vencimento já tenham os lotes gerados. Permitir controle dos limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque. 

3.6. Possuir rotina para que a requisição de materiais seja realizada via sistema, podendo ser parametrizado para somente serem requisitados itens que constem no estoque, com validação das permissões de acesso dos usuários requisitantes aos centros de custos aos quais tem acesso. Possuir controle das requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições. Possuir rotina para visualização das requisições em aberto. 

3.7. Possibilitar gerenciamento da necessidade de reposição de materiais de acordo com os parâmetros de ponto de pedido e consumo médio. Possibilitar emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico). Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período. Possibilitar emissão de relatórios de controle de validade de lotes de materiais. Possibilitar emissão de relatórios por movimentação considerando as contas contábeis.

3.8. Permitir emissão de etiquetas de prateleira e paletes para identificação da localização dos materiais no estoque. Registrar abertura e o fechamento de exercícios/meses, bloqueando as movimentações nos períodos fechados. Possuir relatório do consumo médio mensal e anual por material. Possuir rotina para remanejamento de lotes e cadastro de lotes de materiais que já estejam no estoque para controle dos vencimentos dos produtos. Possuir rotina para definição de cotas de consumo dos materiais para os setores. Possuir rotina para geração de fracionamento de itens já existentes no estoque com relação a unidade de compra e unidade de distribuição. Possuir rotina para cadastro de empenhos bloqueados para recebimento. Possuir rotina para cadastro de agendamentos de entregas pelos licitantes. Possuir rotina de inventário por centros de custo, bloqueando as operações para o centro de custo enquanto o inventário não estiver finalizado, além de na finalização do inventário gerar automaticamente entradas e saídas dos itens após conferência física. Possuir rotinas para gerenciamento de armazenamento com operações de logística com as seguintes características básicas: Permitir o cadastramento dos endereços físicos de picking e pulmão para os materiais.

3.9. Possibilitar o acompanhamento do status das movimentações geradas quando utilizado coletor de dados; Consultar a localização física do material dentro do almoxarifado; Permitir controle separado entre centros de custo que utilizam ou não armazenagem, com controles específicos para cada tipo; Possuir rotina que na entrada já realize a distribuição física dos materiais, gerando mapa de armazenagem, de acordo com parametrização dos itens e locais físicos; Permitir a geração de guia cega para conferência dos materiais recebidos; Separação dos materiais com quebras por endereçamento físico; Restrição de armazenagem por nível, volume e exceções de armazenamento; Possibilitar operações por papel ou coletor de dados; Possuir seleção automática de pulmão no armazenamento, abastecendo o picking e indicando as demais localizações físicas para armazenamento de acordo com endereços vagos mais próximos; Possibilitar o abastecimento de picking automático ou manual; Na saída dos materiais, gerenciar a retirada, indicando os endereços físicos mais próximos para separação dos materiais, com exceção de itens com validade, quando os endereços selecionados serão aqueles de validade menor, independentemente da localização física, gerando para tal o mapa de retirada; Possibilitar transferência virtual entre centros de custos que geram armazenagem gerando mapa de transferência para movimentações físicas; Possibilitar bloqueio de endereços; Possibilitar geração de inventários por item e locais, bloqueando as movimentações físicas destes; Possibilitar utilização de coletor de dados com as seguintes tarefas: Consulta de Local; Consulta de Palete; Consulta de Item; Cadastramento de código de barras; Saídas; Transferências e Entradas.

3.10. Possuir rotina na conclusão da Entrada do Almoxarifado quando utilizado empenho, gerar registro de Em Liquidação no módulo contábil, enviando dados de itens, nota fiscal e responsável, otimizando o processo de liquidação de despesa.

4. SISTEMA DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO

4.1. Deverá possuir cadastro para os bens móveis e imóveis da entidade, podendo ser informado o processo licitatório, o empenho e fornecedor da aquisição do bem, além de: Estado de conservação do bem; Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; Permitir visualização de valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como cadastrar e visualizar as incorporações e desincorporações; Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”; Permitir visualização do local original e atual do bem.

4.2. Permitir utilização de máscara própria para locais e categorias, com alteração da placa do bem informando a data de alteração, visualizando todas as placas utilizadas pelo bem, incluido a consulta de todas as operações realizadas no bem diretamente no seu cadastro. Permitir alteração da categoria do bem, informando a data de alteração, visualizando todas as categorias em que o bem já foi vinculado, controlando as contas contábeis do bem, de acordo com cada categoria, e com referência às datas de troca. Permitir informar o valor (%) residual do bem e a vida útil, de maneira individual ou pela natureza do bem. Permitir reavaliação de bens de forma individual, ou por lote. Permitir efetuar baixas individuais ou múltiplas por bens, locais, estado de conservação, permitindo informar histórico e informações complementares como: lei, portaria e processo licitatório. Permitir controle de transferência de bens entre os diversos locais, possibilitando a emissão do relatório de transferências, incluindo também a emissão como Termo de Transferência de Bens.

4.3. Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados básicos desse movimento, tais como: Data de envio; Tipo de manutenção; Valor do Orçamento e Campo descritivo, para informações específicas. 

4.4. Emitir relatório identificando os bens com sua conta contábil, termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por órgão/centro de custo, etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica.

4.5. Possuir rotina para inventário por locais, importando dados capturados por coletor de códigos de barras. Permitir transferência de bens localizados em inventários quando pertencentes a outro setor. Possuir rotina para geração de depreciação de bens na forma de linha reta ou cotas constantes, de acordo com os parâmetros de vida útil e percentual de valor residual dos bens, podendo ser realizada de forma mensal ou anual. Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de texto ou documentos digitalizados, ao código do bem.

4.6. Permitir transferência dos bens de um local para outro utilizando multi seleção. Permitir cadastro para bens imóveis, com endereço, registro do imóvel, tipo de uso, coordenadas geográficas. Permitir inclusão de dados específicos para cadastro de veículos, como RENAVAM, Placa, Ano de Fabricação e Ano do Modelo, Chassi, tipo de combustíveis, classificação tabela FIPE. Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para controle das depreciações em casos de exceção. Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos com data retroativa ao mês/ano encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento. Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens. Permitir a parametrização das contas para integração contábil.

4.7. Possibilitar integração com o módulo contábil através de contabilização mensal, gerando lançamentos de movimentação financeira de acordo com as operações entre as contas específicas dos bens e as contas de contrapartida de acordo com cada tipo de operação. Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas do Estado.

5. SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO

5.1. Permitir o cadastro de pessoas individual aos contratos funcionais. Preservar históricos e datas das alterações de informações de endereços e bancos. Realizar validação nos números de CPF, CNPJ e PIS ao realizar novos cadastros de pessoas físicas ou jurídicas e ainda gerar ocorrências para os já existentes.

5.2. Tornar campos obrigatórios no cadastro de pessoas para atender as informações para DIRF, RAIS, SEFIP, SIAP. Permitir realizar cadastro dos beneficiários de pensão alimentícia, onde possam ser definidos diferentes parâmetros de acordo com cada tipo de sentença judicial, afim de realizar cálculos automatizados.

5.3. Cadastrar dependentes com graus de parentescos pertinentes a folha, assim como o controle de baixas para dependência de salário família, imposto de renda e previdência realizadas automaticamente de acordo com as leis federais ou municipais.

5.4. Possibilitar a realização de movimentações para cargos como a criação de vagas, extinção de vagas, criação de cargos, extinção de cargos, dentre todos os outros previstos pelos Tribunais de Contas, possibilitando ainda a vinculação do ato junto a essas movimentações.

5.5. Permitir a vinculação de documentos de formatos TXT, PDF, DOC, etc. nos atos legais, como revogação de um ato e as movimentações vinculadas a ele, tornando-as sem efeito legal e mantendo o histórico. Permitir o cadastro de Funções Gratificadas, com controle de vagas e definição das faixas de valores de acordo com as leis de plano de cargos e salários da Prefeitura. 

5.6. Realizar validação nas vinculações dos cargos de acordo com o tipo do contrato (Estatutários, Celetistas, Comissionados, Político). Realizar a vinculação de faixas salariais junto ao cadastro de cargos, visando atender a legislação da entidade quanto ao plano de carreira. Controlar os empréstimos consignados desde seu início até o final do contrato e ainda definir regras de cálculos específicas, e permitir suspensões temporárias ou definitivas dos mesmos.

5.7. Possibilitar o cadastro do organograma de acordo com a estrutura existente na Prefeitura. Permitir a alteração da estrutura do organograma, mantendo todo histórico anterior, mesmo que a mudança ocorra dentro de um mesmo exercício. Permitir o cadastro de tabela de plantões diversos, individualizados por valores ou regras específicas da legislação da Prefeitura. Permitir o cadastro e controle de movimentações diversas, tais como: concessões de diárias, substituições, concessões de aposentadorias, concessões de pensões, revisões, nomeações de servidores efetivos concursados, comissionados, empossados e conselheiros, averbação tempo de serviço, concessão de abono permanência, licenças médicas, isenções de previdência, isenção de imposto de renda. 

5.8. Controlar histórico das nomeações de cargo em comissão e funções gratificadas para servidores efetivos, assim como a realização do controle de vagas ocupadas durante as nomeações. Permitir o controle de autônomos individualmente, além do controle automático de desconto previdenciário, imposto de renda e imposto sobre serviços prestados, tal qual a emissão da RPA e geração dos dados junto a DIRF e SEFIP. 

5.9. Permitir o cadastro e vinculação de requisitos para o servidor assumir o cargo. Permitir o controle orçamentário, bem como de vagas ocupadas por secretaria. Permitir movimentações de comunicação de acidente de trabalho. 

5.10. Possibilitar inserir descrições automáticas nas movimentações de funcionários, permitindo mesclar entre textos pré-definidos e dados preenchidos na movimentação. Permitir criar movimentações específicas da entidade com Sinônimos, controlando o período da movimentação e seu objetivo. Permitir a integração total dos sistemas de folha de pagamento e contabilidade realizando os empenhos de maneira dinâmica, sem a necessidade de gerações e importações de arquivos. Permitir a geração automática de redutor de remuneração de acordo com o teto definido pela Prefeitura. Permitir a geração automática do complemento de salário mínimo vigente para servidores com salários inferiores. Realizar o controle dos contratos por prazos determinados, emitindo ocorrências aos usuários do sistema quando do término do contrato.

5.11. Controlar as diárias concedidas, calculando automaticamente as contribuições devidas assim como emissões de relatórios com dados do ato, destino, quantidade de diárias e valor total para cada servidor. Permitir a realização da importação de diárias empenhadas pela contabilidade, direto para o sistema de Folha, sem a necessidade de exportação e importação de arquivos. Disponibilizar o controle de mais de uma conta débito para a realização dos pagamentos de folha.

5.12. Realizar o controle de servidores cedidos vindos de outras Entidades e cedidos para outras Entidades com e sem ônus. Permitir o controle de afastamentos como licenças prêmios, licenças para tratamento de saúde, licenças sem vencimentos e realizar parametrizações e validações de acordo com a legislação da Prefeitura.

5.13. Controlar saldo de férias referente a períodos aquisitivos em aberto, controlar férias vencidas e a vencer e ainda possibilitar a geração de listagens que forneçam posições atuais e futuras de todos os servidores. Possibilitar realizar o cálculo do adiantamento de 13.º Salário e Férias no mês de aniversário do servidor automaticamente.

5.14. Realizar cálculos simulados para análise de impactos de reajustes, onde possa filtrar matrículas, cargos, classes e lotações, possibilitando ainda a emissão de relatórios de resumo de folha e folha de Pagamento, sem a interferência no processo de folha normal.Realizar simulações de cálculos de rescisões, férias coletivas, adiantamento e 13.º salário final, possibilitando ainda a emissão de relatórios dos resultados. 

5.15. Permitir a realização da progressão funcional automática, obedecendo critérios de avaliação de desempenho, tempo de serviço e titulação. Gerar também o ato legal referente a Concessão da Progressão, vinculando automaticamente na movimentação ocorrida. Realizar apuração de diferenças de valores que o servidor possui relacionados a reajustes retroativos. Permitir o controle de estágio probatório de acordo com as regras da Prefeitura. Permitir a criação de fórmulas para o cálculo, contendo os operadores matemáticos (adição, subtração, multiplicação e divisão), sobre qualquer evento ou base de cálculo.

5.16. Permitir lançamentos de verbas de proventos ou descontos de forma temporária, definitiva ou mensal, possibilitando ainda lançamentos proporcionais e futuros (agendados), como lançamento de verbas de proventos ou descontos em lotes, escolhendo qual classe, cargo, matrículas ou lotações lançar. Permitir alterações, inclusões e exclusões, bem como o estorno de cada rotina, gravando logs dos processos. Permitir o lançamento de folhas complementares diversas dentro da mesma competência e para um mesmo funcionário, onde o sistema controle o histórico funcional e as datas de pagamentos realizadas para cada uma dessas folhas.

5.17. Apresentar ocorrências diversas na abertura de competência e processamentos de cálculos, tais como férias a vencer, términos de afastamentos, términos de contratos de prazos determinados, retorno de férias, final de estágios probatórios, dentre outros conforme as necessidades da entidade e legislações.

5.18. Permitir reajuste nos valores do quadro salarial, repassando automaticamente aos servidores. Disponibilizar tecla de atalho para acesso as telas do sistema e ainda permitir definir acesso aos favoritos. Permitir salvar relatórios como favoritos, possibilitando acesso rápido ao mesmo de acordo com a necessidade do  usuário. Permitir o cadastro de averbação de tempo de serviço anteriores, repassando automaticamente a progressão salarial.

5.19. Realizar o cálculo dos valores e bases de cálculos de encargos patronais, como aporte, patronal, FGTS. Demonstrar bases de cálculos de cada verba existente na ficha financeira do servidor. Permitir a geração de dados para as prestações de contas governamentais de âmbito federal, estadual e municipal, tais como SEFIP, CAGED, DIRF, RAIS e SIPREV. 

5.20. Permitir a geração de dados para prestações de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado. Permitir o controle de Recesso de Estagiários e, o desconto ou pagamento de saldos em caso de rescisão. Permitir a criação de relatórios ou documentos específicos através de uma ferramenta de simples interface que possa ser operada por qualquer usuário. Permitir a geração de documentos específicos através de Movimentações cadastradas, tais como Atos, Portarias. Possibilitar consultas da ficha financeira por períodos, tipos de folhas, cargos, eventos, organograma e matrículas. Permitir ainda realizar exportação dos resultados da consulta para planilhas de cálculos. 

5.21. Averbar serviço anterior e emissão de certidões de tempo de serviço e contribuição, atendendo as legislações e modelos vigentes. Permitir emissão de Memorando automático de Férias, lembrando os funcionários que há férias vencidas e a vencer. Permitir emissão de aviso e recibo de férias. Permitir emissão de relatório de médias sobre cálculos de férias, rescisões e 13º salário. Possibilitar emissão de termos de exonerações e/ou rescisões conforme legislação vigente. Gerar relatório gráfico que demonstra a evolução de verbas por período definido, tanto para proventos, quanto para descontos. Permitir emissão de ficha de registro que emita toda a vida funcional do servidor.

5.22. Demonstrar na emissão do holerite a parcela atual dos empréstimos de consignados do servidor. Possibilitar a gravação de filtros para emissão de relatórios. Definir nomes e cargos para emissão de campos de assinaturas em relatórios. Possibilitar escolher quais lotações os usuários do sistema terão acesso às informações cadastrais e financeiras. Permitir visualizar os relatórios antes de enviar para impressão. Os relatórios deverão dispor da opção de exportação para formatos como PDF, documento de texto ou planilhas de cálculos.

5.23. Possibilitar a averbação de cursos e títulos para o processo de avaliação de desempenho. Realizar controles de plano de saúde, benefícios com auxílio alimentação e vale Transporte, seguro de vida, associações e sindicatos. Permitir a importação do saldo de vale transporte, controlar os cartões de vale transportes, controlar a integração entre linhas, manter histórico de valores das passagens e seus tipos, opção de carga complementar sob os saldos de vales, assim como geração da compra através de layouts disponibilizados pela empresa de transporte. Possibilitar a importação dos resultados de fechamento de sistema de relógio ponto, de acordo com layout pré- definido.

5.24. Permitir a geração de layouts diversos para integração entre sistemas de terceiros, conforme necessidade da Prefeitura. Dispor de rotina para importação da tabela de Classificação Brasileira de Ocupações atualizada, sem a necessidade de realizar digitações manuais. Permitir importação mensal de consignados através de arquivos disponibilizados por terceiros. Permitir realizar o cadastro de concurso público, realizar a vinculação dos cargos oferecidos, todos os editais relativos ao processo, a lei, descritivos, recursos, prorrogações, critérios gerais e documentações necessárias. Possibilitar o cadastro de todos os candidatos, realizando ainda o controle dos aprovados, convocados e nomeados em seus respectivos concursos e editais para a devida prestação de contas aos órgãos competentes, mantendo ainda todo o histórico do processo de concurso público. Permitir a geração da Qualificação Cadastral de acordo com as normas exigidas pelo e-Social, com consulta da Qualificação Cadastral por meio de importação do arquivo de retorno disponibilizado pelo e-Social.

5.25. Permitir o cadastro de Equipamentos de Proteção, controlando o estoque mínimo, validade, lotes comprados entre outras informações. Permitir a movimentação de Entrega, Devolução, Manutenção de Equipamentos de Proteção Individual aos colaboradores. Permitir o controle geral da CIPA, controlando informações de Mandatos, Membros e Reuniões. Permitir o controle de Adicional de Insalubridade e Adicional de Periculosidade de acordo com o Posto de Trabalho do funcionário.

5.26. Permitir o cadastro de Atestados de Saúde Ocupacional, com integração total com o módulo de Recursos Humanos. Permitir o controle de Perícia de Servidores, com integração com o módulo de recursos Humanos. Permitir o controle de Atendimentos Médicos, possibilitando a geração de Encaminhamentos, Atestado Médico e Receita Médica. Permitir o controle de Registro de Imunização do Funcionário.

6. SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

6.1. Controlar as seguintes atividades: Recebimentos, Pagamentos, Movimentações Bancárias, Emissão de Cheques, Emissão de Borderô de Pagamentos, Conciliação Bancária e Elaboração de Demonstrativos Financeiros. Permitir o cadastramento das Contas Bancárias. Permitir o cadastro de impressoras, permitindo configuração de modelo de impressão.  Possuir controle de abertura e fechamento do caixa por dia. Controlar os saldos bancários. Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de conta banco de um determinado período. Permitir a importação das movimentações do extrato bancário para a conciliação, a fim de fazer comparações automáticas e manuais com os lançamentos da conciliação. Possibilitar a inclusão ou estorno de lançamentos de qualquer período, deixando automaticamente, os saldos das contas atualizadas. Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício. Possuir calendário de feriados, evitando que o usuário faça lançamento em datas indevidas. Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por credores, empenhos, diário, razão e inconsistência. Possuir demonstrativos de execução extra orçamentária com filtros personalizados, de despesa extra e restos a pagar.

6.2. Possuir integração total com o módulo de protocolo, onde em algumas rotinas como Auto de Infração e Construção Civil, é criado o protocolo automaticamente pelo módulo Tributário e despachado para seu destino, pré-definido pelo usuário. Possuir opção de impressão da capa/comprovante do processo. Possuir mecanismo de contrassenha, onde o usuário pode configurar ações ou campos, que ao serem alterados, informa que não há permissão para tal procedimento solicitando contrassenha podendo um segundo usuário que possui acesso àquela contrassenha, liberar a execução da tarefa. Possuir menu de rotinas e relatórios favoritos. Emissão de certidões de débitos: Negativas, Positivas e Positivas com efeito de negativas.

6.3. Deverá possuir cadastro único de contribuintes municipais, relacionando todas as propriedades que o mesmo possua (imóvel urbano e rural, sociedades em atividades comerciais ou serviços, atividades profissionais). Possuir toda movimentação de débitos e seus possíveis estornos e reabilitação (estorno do estorno) serem lançados, inclusive pagamentos de juros, multa, correção monetária. Permitir a visualização de uma razão minuciosa de cada lançamento, com todo histórico e valores envolvidos, individualizados por movimento, contribuinte, data e tributo. Contar com um Cadastro Geral do Contribuinte no Município (CGCM), contendo os dados pessoais, numeração sequencial, identificação de tipo de registro (físico, jurídico, etc.), campos para cadastramento de estrangeiros (documento, país, etc., neste caso não é necessário validar CPF), considerando tabela de código de rua do município e sem restrições para residentes fora do Município. Permitir a criação de cadastro RURAL, para emissão de guia de ITBI rural. Possibilitar que o atendente faça pesquisa global de um CPF/CNPJ, tipo do cadastro, cadastro e retorne todos os cadastros relacionados, contendo situação cadastral e situação financeira. Permitir de forma rápida e simples acessar o cadastro correspondente ou até mesmo já iniciar atendimento com disponibilidade das principais rotinas do sistema, sem que tenha necessidade de sair da tela. Permitir pesquisar de forma rápida e dinâmica rotinas do sistema e acessá-las. Permitir habilitar, desabilitar, renomear e reordenar abas no cadastro imobiliário, mobiliário, Avulso e Rural. Permitir customizar qualquer cadastro, adicionando novos campos para armazenamento de informações de acordo com a necessidade da Prefeitura. Permitir o controle completo do ITBI, permitindo fazer o pedido, processo de ITBI Normal, financiado ou Anuência, seu lançamento pode ser em parcela única, parcelada ou isento.

6.4. Deverá guardar todos o histórico de transferências por imóvel. Emitir declaração de quitação e de isenção. Permitir o Controle de Imóveis por Imobiliários, possibilitando integração com as imobiliárias via arquivo onde pode ser definido a forma de pagamento de IPTU, cota única ou parcelada, permitir ainda geração de boleto único para cada imobiliária, contendo as parcelas dos cadastros optantes por pagamentos parcelado. Deverá ter a possibilidade de emissão de uma guia agrupada com todos os débitos de um contribuinte. Independentemente de quantos cadastros ele estiver vinculado, independente também se ele é o proprietário principal ou não. Possuir tela de atendimento automatizada onde o atendente possa fazer qualquer tipo de atendimento sem a necessidade de acessar outro módulo. Consulta de débitos, pagamentos, Emissão de extratos, Emissão de boletos contendo uma ou mais parcelas, segunda via de carnês, lançamento de débito ou requerimentos, parcelamentos, emissão de documentos, Boletos com desconto validado através de contrassenha, pedidos de ITBI, Cadastramentos de Projeto de construção Civil. No cadastro de ITBI deverá ter a possibilidade de informar a Natureza da Operação que gerou o ITBI e a emissão de um relatório com os valores arrecadados de ITBI agrupados por Natureza de Operação. Permitir a emissão de cota única de IPTU, ISS e taxas, com os devidos descontos conforme a legislação.

6.5. Permitir emissão de boletos por contribuinte, podendo vincular parcelas de vários cadastros relacionados ao mesmo contribuinte. Possibilitar informar uma quantidade padrão de dias a serem somados a data de referência para data de vencimento na emissão do boleto. Este cálculo da data de vencimento do boleto deverá considerar a data de referência, quando for possível informar, caso contrário será considerado a data atual. As guias de pagamento deverão possuir data limite válida para pagamento, acréscimos legais (juros, multa, correção monetária), desconto, além de estar associada a um código único de baixa (“Nosso Número”). Realizar cálculo de restituição parcial do débito, conforme decisão exarada. Deverá manter histórico da movimentação das parcelas, registrando cada tipo de movimento realizado: lançamento, inscrição em dívida ativa, em execução fiscal, pago no prazo, pago em dívida ativa, pago em juízo, cancelamento, baixa, estorno, remissão, isenção, imunidade, recurso administrativo, contestação judicial, parcelamento, reparcelamento. Permitir a remoção de um ou mais débitos por vez do processo de contencioso. Também que hajam filtros para busca dos débitos por exercício, tipo cadastro, cadastro geral e dívida no caso de um processo com vários débitos. Possuir repositório de todos os documentos de competência municipal e possibilitar de forma simples e intuitiva, consultá-los ou imprimi-los a qualquer tempo. Possuir emissão de taxas pré configuradas sem que usuário tenha que definir valores. Permitir configuração de rotinas de cálculo (fórmulas, coeficientes, bases, condições) automatizadas de acordo com o código tributário municipal. Permitir simulação de cálculos geral ou parcial, com opções de lançamento por grupos Ex: bairros, data de vencimento, etc., possibilidade de escolha da dívida a ser calculada, grupo de vencimento, forma de correção.

6.6. Permitir simulação de cálculo geral ou parcial com impressão e visualização em tela de possíveis erros, resumos de valores lançados por receitas e a partir desta rotina gerar definitivamente do cálculo a partir da prévia/simulação.

6.7. Deverá ter a possibilidade de conceder desconto no IPTU de acordo com a quantidade de parcelas em que o contribuinte irá parcelar o débito. Deverá ter a possibilidade de conceder descontos para quem pagar o imposto em 2 parcelas, 3 parcelas e etc... quanto menos parcelas, maior o desconto. Podendo ser definido previamente o percentual de desconto para cada situação. Permitir lançamento de débitos de exercícios anteriores, logando no exercício atual inserindo data de vencimento anterior ou posterior à data atual ao lançamento. Atender a todos os padrões de emissão de boletos para todos os tipos de códigos de barras. Permitir o controle de Débito Automático de acordo com Layout padrão da FEBRABAN. Permitir o controle de Remessa de Boletos Registrados de Acordo com Layout FEBRABAN e particularidades de  cada banco.

6.8. Permitir recebimento via arquivo de retorno de qualquer banco, de acordo com convênio definido entre prefeitura  e banco. Permitir parcelar ou reparcelar débitos de acordo com a legislação municipal, mantendo a origem do débito sem mudança nas características do débito.

6.9. Permitir estorno de Parcelamento/Reparcelamento com possibilidade de retorno de débitos com valores e situação original de quando foi parcelado/reparcelado pela primeira vez, sem obrigatoriedade de cancelamento de acordos existentes e descontando valores pagos caso seja necessário conforme legislação municipal. No caso de estorno do parcelamento existir a possibilidade de acrescer nova subdivida com o saldo restante, ou então, se não houver nenhuma parcela paga, voltam às subdividas de origem. Permitir atualizar de forma automática a situação dos contratos de parcelamento/reparcelamento para "Quitado" quando efetuar a baixa automática de todos os débitos, caso seja estornado uma ou mais parcelas da situação paga o contrato de parcelamento/reparcelamento terá que retornar para situação "Aberto". Ao cancelar um contrato a situação também deve ser alterada para “Cancelado” o mesmo para quando é Desistido.

6.10. Possuir rotina de cancelamentos conforme processo de Isenção, Estorno, Remissão, Cancelamento, Anistia, Prescrição e Dação de Pagamento, podendo ser cancelado por parcela, receitas, utilizando valor integral ou por percentual de redução. Possibilitar que o usuário do sistema consiga gerar todos os carnês, boletos e arquivo para impressão dos carnês em Gráficas, sem intervenção de linguagem de programação. Possuir rotina específica de estorno de pagamento (Baixa automática via arquivo de retorno bancário ou manualmente), opção de gerar crédito ou não para o contribuinte, campo para cadastramento de observações, enquadramento individualizado por estorno.

6.11. Deverá ter a possibilidade de estornar vários pagamentos de uma só vez, podendo ser filtrados por Lote, data de movimentação e pagamento, por dívida. Esta rotina deverá ser exclusiva para usuários de nível administrador. Permitir visualizar os lotes de pagamentos estornados, podendo acessar cada estorno do lote. Permitir o controle dos projetos de construção civil vinculados ao cadastro imobiliário e responsável da obra, juntamente com os lançamentos de débitos e boletos configurados para cada tipo de construção.

6.12. Permitir a emissão de certidão: inscrição, não inscrição, baixa e atividade referentes ao cadastro mobiliário. Possuir programa de inclusão de débitos que permita, quando se tratar de autos de infração, o cadastramento e controle dos mesmos. Permitir o controle do super SIMPLES, permitindo importação do arquivo TO e atualização automática dos CNAE´s nos cadastros das empresas, importação de arquivo de eventos e atualização automática do regime fiscal nos cadastros das empresas, fazer exportação de arquivo dos CNPJ e dados de acordo com as exigências da Receita Federal.

6.13. Permitir a geração do demonstrativo de Cálculo para executivo fiscal, com todas as informações necessárias para o correto ajuizamento da execução judicial. Permitir a visualização dos históricos das alterações realizadas nas Certidões tanto de alterações realizadas no corpo da certidão como nos débitos vinculados a ela. Deverá permitir também a inserção de mais proprietários nas CDA’s até mesmo se a pessoa não possuir CPF como no caso de proprietários estrangeiros.

6.14. Possuir gerador de relatório robusto/customizável onde seja possível configurar relatórios da Prefeitura, permitindo selecionar os dados, determinar os filtros e condições para impressão, ajustar a disposição das informações, estilo e aparência dos mesmos, de acordo com os direitos de acesso dos usuários.

6.15. Permitir que o software tenha acessibilidade via totem para consulta de débitos, emissão de guias para pagamento e emissão de Certidões (negativa, positiva, positiva com efeito negativa). Possibilitar a geração e emissão de Notificação de cobrança com possibilidade de emissão de boletos adjunto. Possuir rotina para emissão de Cota Única vencida. Permitir inserir observações no Débito e para cada parcela do débito. Permitir transferência de débitos do cadastro imobiliário, mobiliário, rural para o cadastro do contribuinte, sendo possível cadastramento de observações e enquadramento legal. Permitir a consulta de boletos gerados e ou emitidos pesquisando por filtros como: código do boleto, nosso número, código de barras, tipo cadastro (imobiliário, mobiliário, rural, avulso, cemitério), exercício, divida, subdivida. Possibilitar conceder desconto total ou parcial por débito principal, correção, multa, juros, sobre o montante total da dívida, valor fixo ou retirar desconto, vinculado a um enquadramento específico.

6.16. Permitir o registro de Boletos via Web service com bancos. Possuir rotina de parametrização para calcular Juros de acordo com a Taxa SELIC. Possuir tela para pagamento negociado permitindo baixa parcial da parcela conforme bloqueio judicial. Deverá possuir filtro de busca com opções para os seguintes itens: bairro, quadra, lote, proprietário, logradouro, número de cadastro, numeração predial, complemento, compromissário, na mesma aba de consulta. Estes deverão constar nas telas de atendimento, cadastro, relatórios e afins. Possibilitar aos contribuintes a impressão de boletos vencidos ou a vencer, certidões e consultas cadastrais, reduzindo o atendimento de balcão na praça de atendimento. 

6.17. O Software/sistema fornecido deverá permitir o atendimento aos contribuintes em plataforma web. Deverá ser configurado para atender a todas as particularidades da legislação tributária Municipal, Estadual e Federal. Deverá ser compatível com navegadores de código aberto, sem funcionalidades restritas a recursos de navegadores próprios. Poderá utilizar plugins de mercado de uso gratuitos como flash, Java, entre outros. Deverá ser baseado no conceito de controle de transação, mantendo a integridade do banco de dados em quedas de energia e falhas de software ou hardware. Permitir a exibição de mensagens de alerta configuradas pelo Departamento de Tributação do Município. Permitir ao contribuinte através de consulta de seu cadastro, a emissão de carnês dos tributos lançados por ofícios tais como: IPTU, alvará, ISSQN fixo. Permitir ao contribuinte gerar somente o código de barras de todos os cadastros em seu CPF ou CNPJ, como, ITBI, ISSQN, etc. Permitir que pessoas físicas e jurídicas possam utilizar o sistema, sendo tratadas conforme o tipo de inscrição: Profissionais Liberais, Microempreendedores Individuais (MEI), ME, EPP e LTDA. Permitir realizar consultas e solicitações de alterações de alvará para os seguintes itens: Mudança de endereço; Mudança de área; Inclusão de atividades; Exclusão de atividades; Inclusão e exclusão de sócios e Mudança de razão social. Possuir integração com o sistema tributário municipal, de modo que sejam verificados débitos e pendências cadastrais personalizáveis como advertências e/ou bloqueios no término da consulta prévia e no início da solicitação do alvará. Realizar a emissão de débitos de laudos e de taxas mobiliárias conforme configurações do sistema tributário municipal com a emissão do boleto em tela.Permitir anexar os documentos necessários para emissão do alvará (Contrato Social, Autorização da Política Federal, CNP). Possuir opção de acompanhamento da solicitação através do número de recibo da solicitação do alvará em tempo real, a fim de acompanhar os trâmites da validação dos documentos e pareceres dos laudos gerados para a solicitação. Permitir realizar a emissão do documento de Alvará. Possuir a geração de laudos necessários para liberação do alvará conforme a configuração de atividade(s) e localização do imóvel, tais como: Bombeiro; Vigilância Sanitária; Ambiental e Postura. Permitir o cadastro de observações dos laudos, configuráveis para serem exibidas ou não no documento do Alvará. Permitir a solicitação de abertura de empresas de forma on-line.

7. SISTEMA DE GESTÃO DE FROTAS

7.1. Permitir a complementação e manutenção de dados dos veículos, possibilitando inclusive a troca de medidores quando necessário. Possuir cadastros para as diversas rotinas de controle do sistema. Permitir o cadastramento de rotas de destino e destinos, para possibilitar “viagens casadas”, quando utilizadas rotinas de agendamento de veículos.

7.2. Possibilitar o registro dos motoristas, incluindo dados das carteiras de habilitação e também o vencimento destas, possibilitando ainda a emissão de relatório de motoristas de acordo com vencimento das CNH’s e bloqueio nas rotinas do sistema quando utilizado o motorista com CNH vencida há mais de 30 dias.

7.3. Permitir a utilização de bombas de combustível, possuindo cadastros específicos das bombas, com controle de estoque, sendo automaticamente gerados dados para o módulo de Almoxarifado quanto ao consumo dos itens. Permitir a utilização conjunta de bombas de combustíveis com gastos da frota para tipos de combustível que não sejam controlados por bomba da Prefeitura.

7.4. Possuir rotina para geração de ordens de serviço internas e externas, para controles dos serviços executados nos veículos tanto no próprio setor de manutenção da entidade quanto para serviços em empresas contratadas, possuindo disponibilização nestes casos para módulo WEB quando as empresas podem realizar os orçamentos via WEB para aceite ou não para execução dos serviços, controlando na rotina saldos de empenhos e cálculos de valores líquidos quando utilizados descontos obtidos nos processos licitatórios, em se tratando de peças por tabela.

7.5. Emitir via sistema, requisições para abastecimentos/serviços indicando na impressão dados do veículo, como placa, descrição, lotação, fornecedor, motorista. Possibilitar a geração de lançamentos de gastos com a frota, sendo possível para qualquer item que tenha referência com veículos, como abastecimentos, serviços, peças, possibilitando importação de requisições e ordens de serviço para geração dos gastos. 

7.6. Possuir controle do consumo de combustível e média por veículo, permitindo a emissão de relatório por veículo e por período. Permitir cadastrar os pneus e controlar suas movimentações, como as trocas com identificação da posição de troca dos pneus (dianteira/traseira), e controle de quilometragem para rodízio. Permitir o controle de itens com vencimento para os veículos, sendo itens de qualquer natureza, como por exemplo troca de óleo, extintores de incêndio, revisões possibilitando o controle do vencimento por quilometragem ou por data.

7.7. Permitir o cadastro de seguros dos veículos com informação da data/valor do seguro. Possuir rotina para cadastro de agendamento de veículos registrando dados como local de destino, motorista e finalidade. Possuir rotina para consulta dos agendamentos por período. Possuir rotina para registros das movimentações de garagem, indicando dados como motorista, horário saída e retorno, quilometragem. Permitir a consulta da movimentação de garagem do veículo por período. Possuir integração com o módulo de Almoxarifado, em que nas saídas de materiais para veículos, caso este seja incluso, gere movimentações de gastos para os veículos automaticamente. Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como acidentes e multas, registrando as respectivas datas e possibilitando a emissão de relatório em determinado período por veículo. 

7.8. Possuir rotina para cadastramento das medições avulsas dos veículos, para envio ao Tribunal de Contas do Estado nos casos de medidores quebrados, quando é enviada uma medição declarada no mês. Permitir o cadastro e movimentação das baterias entre os veículos. Possuir consultas de quantidades liquidadas/movimentadas para verificação do estoque de combustível que será enviado ao Tribunal de Contas do Estado. Possuir controle de gastos de combustível de acordo com as quantidades de cada empenho/liquidação. Possuir cadastro para perdas de combustível, ocasionadas em motivos como por exemplo vazamentos, evaporação. Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas do Estado.

8. SISTEMA DE PROTOCOLO, CONTROLE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
8.1. Cadastro  de  Unidades  Administrativas  pelas  quais  tramitam processos, definindo-se sua hierarquia na estrutura dentro  do órgão; Cadastro de Funcionários relacionados às Unidades Administrativas, que poderão efetuar algum despacho  em processos e expedientes; Cadastro de Tipos de Processos e Expedientes; Cadastro de Tipos de Documentos, que deverá estar relacionado com os tipos de processos, a fim de que seja possível informar para cada um determinado tipo de processo, quais tipos de documentos são necessários; Cadastro de Tipos de Encerramento: Cadastro para normalização das diversas situações de encerramento de um processo; Cadastro de Rotas: Possibilitar cadastro de sequencias pré- definidas de Unidades Administrativas, conforme o assunto, pelos quais devem tramitar processos e expedientes;

8.2. Para os casos de processos relacionados a assuntos, com rotas pré-definidas, a tramitação seguirá exclusivamente para próximo departamento/usuário cadastrado na referida rota, não permitindo ao usuário desviar o destino; Cadastro de Assuntos: Possibilita normalização dos assuntos relacionados aos processos e expedientes; Possuir tabela de temporalidade, por série documental, tipo de documento e grupo funcional, especificando tempo de guarda dos documentos; Efetuar registros de eliminação de processos conforme cadastros da tabela de temporalidade, gerando lotes e publicação de decreto. Apenas após o cadastro da publicação é que os respectivos lotes de processos poderão ser excluídos definitivamente; Cadastro de Locais de Protocolos (postos de Atendimento), devendo ser obrigatório pelo menos um; Para o cadastramento de  Processos,  o  sistema  deve: Gerar numeração sequencial e automática, e por exercício.

8.3. Permitir inclusão de processo já existente  (ex. digitalização de processo em papel), mantendo sua numeração original, Atribuir número único e sequencial de protocolo, para todo processo
cadastrado, independente
do
número
ou
codificação atribuída pelos usuários de cada departamento; Possuir atribuição automática de numeração única e sequencial das páginas dos processos; Todo processo deverá sempre estar relacionado a um local e a um responsável; Possuir funcionalidade de tramitação de processos em lote.

8.4. Através do site da prefeitura, deverá ser possível realizar abertura de processos on-line para qualquer pessoa física  ou jurídica, permitindo anexar documentos na forma de upload de arquivos Deverá permitir selecionar um Assunto previamente cadastrado e ativo; Após a escolha do Assunto deverá selecionar um Sub Assunto previamente relacionado com o Assunto cadastrado e ativo; Dependendo da relação entre os campos Assunto, Sub Assunto e tipo Pessoa deverá exibir os campos: Pessoa Física: CPF, RG, Nome, Sexo, Data Nascimento; Para Pessoa Jurídica: CNPJ, Razão Social, Data de Abertura, Tipo de Empresa; Deverá permitir cadastro de endereço como CEP, Logradouro, Número, Complemento, Bairro, Cidade, UF, Telefone, Ramal, Celular e E-mail; Deverá permitir cadastro de mais de um endereço por requerente, deverá exibir os endereços previamente cadastrados, caso não esteja cadastrado deverá permitir o cadastro;

8.5. Ao informar o CNPJ ou CPF a ferramenta deverá verificar se o cadastro já existe, se sim, completar automaticamente os dados da tela. Inclusive a data do anexo; Ao carregar os dados de um requerente já cadastrado deverá permitir editar seus dados. No entanto, se houver edição em nome ou razão social, deve inativar o cadastro atual e criar um novo requerente, mas os processos criados e vinculados ao requerente permanecerão imutáveis; 

8.6. Deverá exigir cadastro de uma justificativa para a abertura do processo; Deverá exigir que o requerente anexe documentos necessários, conforme Assunto e Sub Assunto. Serão aceitos apenas anexos nos formatos PDF e JPG; sem limite de tamanho; Deverá permitir a inclusão de pessoas responsáveis para o processo, informando Tipo de Responsabilidade e se Pessoa Física ou Jurídica; Permitir pesquisa de processos por número, tipo, assuntos, palavra-chave, nome do interessado e nome do citado. Todo processo deve estar obrigatoriamente vinculado a um local e a um responsável, de forma permitir sua localização. Permitir consulta e acompanhamento dos processos em qualquer fase que se encontrem, com visualização de pareceres e despachos em cada uma das suas fases. Possuir a sequência cronológica de inserção das informações (despachos, anexos, etc.). Possuir controle de prazos para a movimentação e  conclusão dos processos. Possuir estatísticas por assunto, locais, movimentação no período. Possuir funcionalidade para incorporação de dois ou mais processos em um único, conforme a compatibilidade do assunto. Possuir cadastro e controle de envio de expedientes, utilizado como comunicados e ofícios entre departamentos e funcionários, ou até mesmo externos. Permitir controle de prazo para requerente apresentar documentação exigida, sendo este prazo definido e pré-configurado por tipo de documento, possuindo consultas de processos com prazos de exigências vencidos. Permitir a anexação ao processo de imagens e documentos digitalizados, e consultados a qualquer momento pelo processo, com vizualização digital de todo o processo. Possuir consultas, possibilitando o acompanhamento dos processos em qualquer fase que se encontrem, visualizando-se as informações de pareceres e liberação de cada uma das fases.

8.7. Possuir funcionalidade de pesquisa textual nas cotas do processo (cotas). Os resultados da pesquisa deverão ser exibidos em tela, indicando o número da página e trecho do texto onde a  sentença está inserida. Permitir o cadastro de fluxos predefinidos para determinados tipos de processo e assuntos, informando ao usuário nestes casos, a quem deve ser encaminhado processo. Permitir que apenas usuário administrador do sistema, ou com permissão específica, poderá alterar status de “concluído” de processos para “aberto”, retornando assim possibilidade de tramitação. Possuir tela para solicitação de desarquivamento, devidamente motivado, para que processo possa ser alterado do seu status de “concluído”, e tramitado para o solicitante. Permitir que no procedimento de conclusão do processo, deve ser indicado sua situação de deferimento, prazo e local de retirada (processos externos), e justificativas.


9. SISTEMA DE PROCURADORIA MUNICIPAL

9.1. Possibilitar cadastro dos processos ajuizados contra e a favor do Município; Promover movimentações entre os diferentes estágios de ajuizamento de processos. 

9.2. Realizar busca de atos eletrônicos e acompanhar as movimentações processuais diretamente nos Tribunais de Justiça. Além disso, permitir os recursos, assinaturas digitais, aos procuradores em documentos de relevância jurídica e podendo ser compartilhados com os interessados.

9.3. Ser integrado aos demais setores administrativos, para proporcionar a geração de processos automáticos, como os de Execução Fiscal. 

10. SISTEMA DE CONTROLE DE CEMITÉRIOS

10.1. Possuir integração com o sistema tributário possibilitando: Reutilizar contribuintes já cadastrados; Realizar a emissão de bloquetos de taxas e serviços do cemitério; Calcular juros, multas e correções para a re-emissão de boletos vencidos de acordo com as leis municipais; Reutilizar as empresas já cadastradas no módulo tributário para utilização nos serviços de terceiros.

10.2. Possuir consulta de sepultamentos aberta para os cidadãos, possibilitando que os mesmos realizem consultas sem a necessidade de um pré cadastro. Possuir consulta de débitos para os cidadãos, sem a necessidade de um pré cadastro. Utilizar captcha para maior segurança no login da aplicação.

10.3. Possuir os seguintes cadastros: Funerária; Locais de falecimento, Velórios e Sepultamento; Religiões; Causas de Morte. Permitir a configuração da estrutura de localização das sepulturas por níveis. Permitir a criação de partições do cemitério, podendo ser configuradas em diversos níveis diferentes para um determinado cemitério. Possuir cadastro de tipos de revestimentos existentes no cemitério e os vinculando às unidades de sepultamento. Possuir controle individualizado de contratos de unidades, não sendo necessário existir um sepultamento para firmar um contrato entre as partes e realizar a geração de débitos. Possuir controle de ordens judiciais para exumação. Possuir a configuração de tipos de movimento, tais como: Sepultamentos, Exumações, Entrada de restos mortais entre outras, possuindo parametrizações específicas de taxas e parcelamentos para cada uma delas. Possuir o controle de ‘gavetários’ para unidades.

10.4. Permitir a configuração de geração de contratos, sepultamentos e aluguéis de espaços sem custos.Permitir a emissão da declaração de óbito, contendo todas as informações exigidas pelos cartórios nacionais com o intuito de agilizar o processo de liberação do falecido para sepultamento e translado quando a entidade também é uma central funerária. Possuir relatórios gerenciais, tais como: Movimentos por período, Contratos, Débitos por período, Receitas por período e Serviços. Permitir o agrupamento de débitos (Contrato/Movimento/Taxas), de modo que não sejam gerados diversos bloquetos, podendo ser parcelado ou pagos em uma única parcela. Possuir controle de tipos de contratos com as suas datas de validades e configurações de taxas/receitas. Possuir o controle de mais de um cemitério com informações compartilhadas. Possibilitar a exigência da certidão de óbito para realizar um sepultamento. Possuir controle de serviços e taxas avulsas, tais como: serviços de ‘duplagem’ de sepulturas, melhorias e reformas.

11. SISTEMA DE ATENDIMENTO E OUVIDORIA

11.1. O Sistema de Ouvidoria visa agilizar o atendimento aos munícipes, facilitar o acesso às informações de interesse geral bem como controle ordens de serviço e registro dos devidos retornos. Serviço de recebimento de críticas, sugestões e reclamações dos munícipes;

11.2. Acompanhamento das etapas  das  reclamações  para solucionar e prestar contas aos interessados das providências adotadas e seus resultados; Gerar relatórios dos serviços mais solicitados e quantidade de pessoas atendidas; Possuir tabela configurável dos assuntos, codificados por grupos, tempo e tipo de respostas previstas; Consultar determinada solicitação e fornecer informações sobre o seu andamento; Visualizar as informações com data e hora do recebimento do atendimento e sua conclusão.

11.3. Abertura e emissão de ordens de serviço, com possibilidade de identificação do emitente, classificação por departamentos, indicação de prioridade, tipo de serviço, referência às razões que originou a ordem e descrição do serviço;

11.4. Controle de previsão para execução dos serviços, bem como acompanhamento dos serviços, indicando o responsável atual, a situação do serviço e histórico do que foi executado. Registrar
uma
Ordem
de
Solicitação
de
Serviço
e encaminhá-la ao setor designado; Permitir armazenar informações do que foi feito para se resolver o pedido constante da Ordem de Serviço, a quantidade de horas que se levou para efetuar a atividade; Consulta de todas as Ordens de Serviço geradas; Consultas das Ordens de Serviço por: Emitente, Solicitante, Projeto ou Departamento; Emitir Relatório de Serviços executados, apontamentos de funcionários, ocorrências abertas e notificações sobre Ordens de Serviço; Estatística da capacidade resolutiva do Departamento ou Funcionário.

12. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

12.1. Permitir o envio periódico dos questionários aos responsáveis por cada um dos diversos setores da  Administração. Permitir aos demais setores da Administração receber os questionários, respondê-los e enviar de volta, tudo  dentro do sistema.

12.2. Possuir agenda para registrar o envio automático de questionários para cada setor, bem como as atividades da Controladoria. Possuir rotina para geração de pareceres, vinculando as respostas e perguntas desejadas. Possibilitar o cadastro de atos, bem como inclusão de arquivos digitalizados destes.

13. SISTEMA DE EDUCAÇÃO – GESTÃO ESCOLAR
13.1.  SECRETARIA ESCOLAR
13.1.1. Possibilitar o Cadastro das Unidades Escolares, contendo os elementos de identificação como Nome da Unidade, Endereço (Cadastro de CEP, contendo a unidade federativa, município, bairro e logradouro), Brasão, Código estadual/municipal, Código do MEC, Código do IBGE, Autorização de funcionamento, reconhecimento do estabelecimento, condição de funcionamento, estatuto, áreas de ensino, Cursos ofertados, situação, Responsáveis (diretor, secretário, coordenadores pedagógicos), Ambientes, Tipo de Unidade Escolar, Data Início do seu Funcionamento, Ato de Criação contendo o número e a data, Ato de paralisação contendo o número e a data e Ato de extinção contendo o número e a data, programas educacionais;

13.1.2. Cadastro de Pessoas deverá ser único no sistema podendo ser estudante, servidor, professor, pai, mãe, diretor, usuário de serviços eventuais, devendo conter informações comuns (dados pessoais) a todos os perfis tais como: data de nascimento, sexo, CPF, endereços, RG, certidões(modelo antigo, modelo novo), foto, título eleitoral, carteira de trabalho, grau de escolaridade, número de dependentes, necessidades especiais, tipo sanguíneo, contatos, telefone, e-mail, informações da mãe e do pai ou do responsável legal contendo informações comuns a pessoa física, entre outras necessárias ao censo escolar, emitir relatório de declaração de cor, raça, ficha dos dados pessoais. Permitir a unificação de cadastros diferentes de pessoas caso seja necessário, possibilitando manter todos os dados relacionados apenas em um cadastro. Ex.: Pessoa com mais de um cadastro, um referente ao nome antes de casamento e outro após o casamento.

13.1.3. Permitir o controle de períodos avaliativos (semestre, bimestre, trimestre) sua data inicial e final, data limite de lançamento dos resultados e notas.

13.1.4. Permitir a gestão de turmas de todos os níveis de ensino, Infantil, Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA), identificar nomenclaturas próprias, separação por turno, definição do número máximo de estudantes, tipo de atendimento, turma de aceleração, turma de mais educação.

13.1.5. Permitir gestão dos componentes curriculares relacionados às turmas, sua carga horária, períodos semanais, períodos por dia, forma de avaliação (nota, conceito, parecer descritivo), vínculo de professores (titulares, secundários, estagiário), obrigatório ou optativo.

13.1.6. Permitir a importação automática dos dados de curso, período avaliativo, séries e turmas do ano anterior agilizando a configuração para o início do novo ano letivo solicitando as novas datas. Emitir no ato da matrícula contratos, comprovantes, fichas de inscrição, carteira do estudante, atestado para pais e responsáveis, autorização de uso de imagem e demais documentos necessários. Permitir a realização da matrícula dos estudantes e os processos consequentes, com no mínimo os seguintes itens: Enturmação, Evasão, Falecimento, Reclassificação, Transferência de unidade, Transferência de Turma de Forma Individual ou em Bloco/Classe compartilhando as informações do estudante com a nova turma e ou unidade escolar quando a mesma for pertencente a rede pública de ensino. Permitir o registro de faltas e de faltas justificadas diariamente por data de cada aula ou apenas o total por período avaliativo. Permitir emissão de relatórios com controle de percentual de frequência dos alunos por disciplina ou turma. Possibilita configurar o texto descritivo da convenção utilizando variáveis como número sequencial do estudante, nome, série anterior, nova séria, componente. Possibilita configurar se a convenção é relacionada a um estudante ou para uma turma. Permitir Criar e Controlar Avisos e Comunicações internas da Secretaria definindo o tipo de aviso (reunião, evento, viagem, entre outros), urgência, data, destinatário em grupo como unidade escolar, curso, série, turma e grupo de pessoas (estudantes matriculados, professores, secretários, diretores, entre outros). Permitir visualizar log de envio e leitura dos avisos enviados.

13.2. ATIVIDADES DIDÁTICAS E PEDAGÓGICAS DOS PROFESSORES
12.2.1 Permitir que o acesso dos professores disponha de um layout responsivo, se adaptando a qualquer dispositivo. O professor deve realizar o acesso ao sistema com perfil específico de forma que em hipótese alguma possa acessar funções administrativas do sistema ou que possam acessar dados de outros professores. Permitir que o professor ao acessar o sistema visualize um painel com os próximos horários de aula informando o componente, turma, dia da semana e a hora de início e término da aula.  Permitir o lançamento de avaliações, pareceres, definindo a data, o tipo de avaliação (prova, trabalho, entre outros), peso, possibilitando a realização de avaliações de recuperação paralelas. Permitir a emissão de um relatório com todas as avaliações realizadas. Permitir o lançamento das notas finais dos estudantes de acordo com o formato da nota (conceito, nota), informar o parecer, faltas, faltas justificadas, bem como a contagem automática de faltas de acordo com os registros de frequência, permitir parametrizar se a alteração da nota poderá ser realizada apenas com justificativa, visualizar a sugestão da nota (cálculo realizado a partir das notas parciais), identificar se um estudante possui o lançamento diferenciado de nota como se não compareceu, dispensado de avaliação ou lançamento normal.

13.3. INSCRIÇÃO ONLINE – ESCOLAR

13.3.1. Disponibilizar um “Portal de Inscrições Online”, com endereço URL para acesso ao processo de inscrição online deverá ser disponibilizado pela proponente, enquanto a publicação e divulgação deste endereço URL ficará por conta da contratante; Ambiente online, para que qualquer cidadão possa inscrever seu filho (s) na lista de espera de vaga do município.

13.3.2. Permitir ao usuário, acessar a página de inscrição, e pode realizar uma inscrição, atualizar os dados de uma inscrição realizada anteriormente, consultar situação da inscrição, emitir comprovante da inscrição, quando as opções estiverem disponíveis para população através da liberação do município. Permitir o envio do comprovante de inscrição por e-mail ou mensagens SMS, sendo que o custo do envio de cada mensagem deve ser custeado pela contratante. Permitir a consulta e visualização das escolas disponíveis para inscrição no município.

13.4. GRADE DE HORÁRIOS ESCOLAR
13.4.1. Permitir simplificar a montagem da grade de horários através da alocação automática das aulas, respeitando, a medida do possível, as restrições impostas pelo usuário. Por meio da criação, análise e otimização de inúmeras combinações possíveis de alocação das aulas e professores, o programa facilita a obtenção de uma grade de horários que possua uma série de atributos desejáveis, responsáveis por minimizar custos administrativos e maximizar a qualidade do ensino. Permitir informar restrições de disponibilidade para os professores.

13.5. PORTAL PAIS E ALUNOS
13.5.1. Permitir acesso via dispositivos móveis para os estudantes, pais e responsáveis de horários, notas, frequência, avaliações, entre outros, com capacidade de expedição de mensagens entre professores, pais e alunos. Permitir registro e visualização de eventos, grupos de estudo (Provas, trabalhos, estudo com colegas da turma).

13.5.2. Permitir a consulta de faltas e presenças em cada componente curricular. Permitir o acesso de Informações do Próprio Estudante, e acesso aos recursos de comunicação interna entre usuários e agentes das unidades escolares.

13.6. BIBLIOTECA

13.6.1. Permite cadastro de livros, revistas de demais itens de Biblioteca, com possibilidade de reserva, retirada, verificação de localização e demais informações necessárias a manuteção de biblioteca escolar e pública.  

14. SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE
O módulo Sáude deverá ter no mínimo os seguintes pré requisistos e contemplar todos atendimentos da Atenção Básica de Saúde, estando integrado e atualizado as determinações do Ministério da Saúde.
14.1. CONTROLE DE VACINAS

14.1.1. O Módulo de Vacinas será destinado ao gerenciamento dos imunobiológicos na Secretaria Municipal da Saúde, permitindo gerenciamento de estoques, aplicações, calendário, carteirinha, relatório dentre outras funcionalidades necessárias para tal controle. Seguir as normativas da Portaria Nr 2.499 de 23 de setembro de 2019 do Ministério da Saúde.

14.2. FÁRMACIA
14.2.1. Dever permitir gerenciar o estoque dos medicamentos da Secretaria Municipal de Saúde, com a informatização da movimentação dos medicamentos o controle torna-se muito mais eficiente, ágil e facilitado de certa forma que vem a diminuir as filas para distribuição dos medicamentos; Facilitar também o controle, sendo um sistema confiável que gera relatórios completos do estoque, informando dados estatísticos e gerenciais, atendendo a entrada de medicamentos por lote, data de fabricação e data de validade.
14.2.2. Permitir a dispensação de medicamentos por paciente, a movimentação dos medicamentos por leitor de código de barras, a dispensação de medicamentos por unidade de consumo, com baixa automática dos medicamentos para os pacientes que fazem uso de medicamentos continuados
14.2.3. Possibilitar a transferência de medicamentos da Farmácia Central para os Postos de Saúde com a emissão de relatórios que lista todos os medicamentos retirados por paciente com emissão de relatório que indica o estoque mínimo
14.2.4. Disponibilizar relatório dos medicamentos que estão prestes a vencer e relatório de previsão de compras.
14.3. ATENDIMENTOS NA SAÚDE
14.3.1. Gerenciar todas as informações relacionadas ao atendimento dos pacientes no Postos de Saúde (unidades), com agendamento, com acompanhamento dos horários disponíveis por profissional, por consultas e procedimentos médicos (registro de consultas); 

14.3.2. Permitir procedimentos controlados através do registro das FAAs – Fichas de Atendimento Ambulatorial através das quais gera o Boletim de Produção Ambulatorial – BPA. Possuir no mínimo o lançamento das Autorizações de Internações Hospitalares – AIH; Permitir o lançamento das APAC - Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade; Emitir a impressão das FAAs – com histórico de atendimentos, medicamentos e doações;

14.3.3. Disponibilizar o acesso a um histórico do paciente com informações a respeito de todas as suas consultas, procedimentos, medicamentos retirados, lista de espera, atestados, autorização de exames, doações, viagens, internações, lembretes, orientações, encaminhamentos, entre outros; Disponibilizar um controle de acompanhamento especial para os atendimentos a gestantes, hipertensos, diabéticos, crianças, pacientes com tuberculose e hanseníase auxiliando na particularidade destes atendimentos.

14.3.4. Emitir informações a respeito do prontuário dos pacientes são sigilosas e protegidas por senha; Permitir realizar todos lançamentos de Fichas do e-SUS (Atendimento Individual, Atendimento Odontológico, Atividades Coletivas, Ficha de Procedimento, Visitas Domiciliares, Marcadores de Consumo Alimentar). Permitir realizar lançamento do PEC (Prontuário Eletrônico do Cidadão).

14.3.5. Possibilitar a emissão da receita médica; Possibilitar a emissão da solicitação de exames; Possibilitar a emissão de Atestados e orientações pós-processos odontológicos e termos de responsabilidade; Possibilitar o lançamento dos procedimento realizados através de um odontograma dos dentes permanentes e dos dentes de leite; Possibilitar a utilização de um odontograma de plano de tratamento; Possibilitar a emissão de Referência Contra Referência (Encaminhamento Especializado);

14.3.6. Importar arquivos XML proveniente do CNES/e-SUS sobre profissionais, unidades (estabelecimentos de saúde) e suas relações de CBO (Cadastro Brasileiro de Ocupação); Importar/Atualizar informações de Procedimentos, CID, CBO, regras condicionadas através de arquivos Disponibilizado pelo Ministério da Saúde.

14.4. SAÚDE - AGENTE DE SAÚDE MÓBILE – Android 
14.4.1. Este sistema deverá ser fornecido em linguagem para a plataforma operacional android, operando de forma off-line, sem a necessidade conexão a internet. Deverá no mínimo possuir rotina de sincronização de dados para importação de dados cadastrais lançados pelos agentes se saúde. Deverá possuir rotina de implementação de perguntas e respostas para lançamento de cadastros e infomações relacionadas as necessidades de atendimento  domiciliar dos agentes. 

15. SISTEMA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
15.1. Deve permitir  um completo acompanhamento dos usuários e beneficiários, atendidos pela secretaria de Ação Social (Assistência Social), com  cadastro dos grupos familiares e seus dependentes, com informações socioeconômicas,   podendo estar integrado opcionalmente  com a Secretaria de Saúde, devendo atender e oferecer  ocorrências de Conselho Tutelar e outros Agentes do Município;

15.2. Controlar as atividades de assistenciais da Secretaria de Assistência Social, permitindo a emissão de pareceres, laudos e ademais pelas(os) Assistentes Sociais em relação ao atendimento realizado ao munícipe. 

15.3. Possibilitar o controle de Arrecadações de Produtos para Doação lançamentos do CRAS e CREAS - controle de todo o processo de atendimento do CRAS e/ou CREAS conforme determina o MDS (Ministério do Desenvolvimento Social) e geração de informações consolidadas para o MDS.

15.4. Apurar período no valor financeiro de gastos com determinada família fazendo estorno de doações, emitindo recibo impresso de doações; 

16. SISTEMA DE GESTÃO DE MEIO AMBIENTE
16.1. O sistema deve ser desenvolvido de forma a proporcionar o seu acesso via internet, com gestão de licenciamento e acompanhamento das ações de cunho de meio ambiente, contento alguns pré requisitos básicos como:  Gestão do Licenciador Ambiental, atendendo as prerogativas da Portaria Conjunta Sema - FEPAM Nº 16, de 29 de abril de 2022; Emitir alertas de vencimento de Licenças; Emitir Alvará Florestal; Emitir Controle de Licença Prévia; Emitir e Controle de Licença Instalação; Emitir  Controle de Licença Operação; Emitir Controle de Vistorias e Laudos florestais; Emitir de Guias de multas integrado ao setor de Arrecadação e Tributos; Solicitar protocolos de alvarás de licenciamento, reposisão florestal, dentre outras;

16.2. Permitir o lançamento de denuncias, Vistorias, Termo de Verificação, termos de defesa, ajuizamento, dentre outras; Consultar empreendimento, empreendedor, protocolo, processo, atividade, tipos de processos, vistorias, denuncias, auto de infração, documentos emitidos, entre outros, com disponibilidade de impressão em todas as consultas.

16.3. Permitir o envio automático de e-mail ao empreendedor informando sua situação com relação a sua licença ou empreendimento conforme parametrização do sistema.

17. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

17.1. O Portal da Transparência deve ser uma aplicação disponibilizada acesso público pela internet, através de link na página da PREFEITURA. As páginas devem conter a logomarca e manter compatibilidade com identidade visual do site da PREFEITURA. Possuir integração para extração de informações dos Sistemas de Gestão Orçamentária e Execução Financeira, Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Licitações, Gestão e Administração Tributária, Compras e Contratos, Protocolo e Processos Digitais.

17.2. Atender exigências da Lei Complementar 131/2009. Possuir consultas quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado. Possuir consultas quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. Permitir filtros e detalhamentos nas pesquisas. Permitir configuração de links para outras páginas do governo. Permitir upload de arquivos textos/XML/Excel /PDF / DOC e outros de sistemas de terceiros para base de dados do portal, com possibilidade de vinculação às visões. Permitir criação  dinâmica  de  menus e  agrupamento  de  visões pelo administrador do portal

17.3. Possuir área administrativa com estatísticas de acesso ao portal da transparência e às consultas disponíveis, informando quantidade de conexões por dia, semana e mês. Permitir estatística de quantidade de acessos nas visões do portal da transparência, possibilitando saber qual a visão mais acessada.

18. PORTAL LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO

18.1. O Portal da Informação deve ser uma aplicação disponibilizada acesso público pela internet, através de link na página da Prefeitura. As páginas devem conter a logomarca e manter compatibilidade com identidade visual do site da Prefeitura. Atender exigências da Lei da Informação 12.527/2011.

18.2. Permitir a realização de busca da informação através de mecanismo de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. Permitir registrar o Pedido de acesso à informação aos órgãos e entidades, recebendo número de protocolo do pedido. Possuir funcionalidade de tramitação do pedido junto às unidades responsáveis. Permitir as unidades do governo comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de  seu  pedido de informação. Permitir ao cidadão a consulta da situação ou tramitação do seu pedido.

18.3. Disponibilizar oficialmente informação solicitada pelo cidadão, com geração de selo eletrônico de autenticidade garantindo a qualidade da informação na forma como foi produzida e expedida. Possuir mecanismo de envio da resposta à solicitação do cidadão. Permitir que o cidadão seja informado e orientado quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

18.4. Permitir a gravação da informação solicitada em diversos meios eletrônicos e diversos formatos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações. Permitir também encaminhamento dos recursos de acordo com as orientações da lei.

19. WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO

19.1. O website oficial do município deverá dispor de informações gerais do município e suas secretarias, bem como informações referentes ao registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones e horários de atendimento ao público. 

19.2. Possibilitar a publicação de informações referentes a repasses ou transferências de recursos financeiros, a publicação dos contratos e convênios celebrados pelo município. Esses dados serão gerados automaticamente pelo sistema de contratos e convênios, evitando com isso o retrabalho; Inserção de informações referentes a acompanhamentos de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades.

19.3. Publicar informações referentes às Contas Públicas, essas informações deverão ser geradas automaticamente pelo sistema de contabilidade e orçamento; Publicar editais e informações referentes às licitações, essas informações deverão ser geradas, automaticamente, pelo sistema de compras e licitações;

19.4. Fale conosco: o cidadão poderá fazer um contato e endereçá-lo ao setor pertinente. O setor receberá através de e-mail o contato; Ouvidoria: para os cidadãos deixarem seus comentários, sugestões e/ou críticas via site; 

19.5. Possibilitar inserir informações referentes aos conteúdos por secretaria, onde cada secretaria terá espaço para gerar conteúdo específico de seus setores e fazer a manutenção do site, sem necessitar do desenvolvedor. Galeria de imagens: terá uma galeria de fotos e imagens, por assuntos; Calendário de eventos: Criar e atualizar o calendário de eventos do município e das respectivas secretarias; A hospedagem do site deverá ser fornecida juntamente com o site, durante o período de contrato; A manutenção de conteúdos dinâmicos do site deverá ser através de controle de senha (privilégios de usuários); - Histórico de acompanhamento e estatística de acesso ao site; Log de acesso dos usuários internos da administração com suas ações e publicações oficiais via site.

19.6. O Site deverá ter recursos para o total controle do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), possibilitando o recebimento das solicitações, gerenciamento em área restrita, das informações inseridas pelos cidadãos, pendentes e respondidas. Impressão de recibo ao cidadão comprovando a solicitação, com código próprio de verificação/validação. Publicação de áudio e vídeo.

Jerônimo Jaskulski
Prefeito 
ANEXO II
MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA

AO MUNICIPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 – REGISTRO DE PREÇOS
	DADOS DA EMPRESA PROPONENTE

	RAZÃO SOCIAL
	

	CNPJ Nº
	

	ENDEREÇO
	

	FONE
	
	E-MAIL
	

	

	

	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	Valor

	1
	UND
	VALOR INICIAL PARA IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO  (SE HOUVER):
	

	Subtotal Item 1
	

	
	VALOR MENSAL DA SOLUÇÃO POR SISTEMA
	Valor da Locação Mensal

	2
	MÊS
	Sistema de Gestão Orçamentária e Execução Financeira
	

	3
	MÊS
	Sistema de Compras, Licitações e Contratos
	

	4
	MÊS
	Sistema de Almoxarifado
	

	5
	MÊS
	Sistema de Gestão de Patrimônio
	

	6
	MÊS
	Sistema de Recursos Humanos e Folha de Pagamento
	

	7
	MÊS
	Sistema de Gestão Tributária
	

	8
	MÊS
	Sistema de Gestão de Frotas
	

	9
	MÊS
	Sistema de Protocolo e Controle de Processos Administrativos 
	

	10
	MÊS
	Sistema de Procuradoria Municipal
	

	11
	MÊS
	Sistema de Controle de Cemitérios
	

	12
	MÊS
	Sistema de Atendimento e Ouvidoria
	

	13
	MÊS
	Sistema de Controle Interno
	

	14
	MÊS
	Sistema de Educação – Gestão Escolar
	

	15
	MÊS
	Sistema de Gestão de Saude
	

	16
	MÊS
	Sistema de Gestão de Assistência Social
	

	17
	MÊS
	Sistema de Gestão de Meio Ambiente
	

	18
	MÊS
	Portal da Transparência
	

	19
	MÊS
	Portal Lei de Acesso a Informação
	

	20
	MÊS
	WebSite Oficial do Município
	

	Subtotal do item 2 à 20
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA (IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO E TREINAMENTO (SE HOUVER) + VALOR MENSAL): R$


Declaramos que no preço ofertado estão já estão inclusos os tributos, os fretes, as tarifas, e as despesas decorrentes da execução do objeto.
Prazo de validade da proposta: 60 dias.
(Município), em ______de_____________de ____.
___________________________________
Representante Legal
ANEXO III
ESCLARECIMENTO QUANTO AO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO
PARA FINS DE HABILITAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO INFORMAMOS QUE AS LICITANTES COM SEDE NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PODERÃO APRESENTAR COMO PROVA DE CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO (ALÍNEA G, DO SUBITEM 6.2 DO EDITAL) TANTO A DI/RE COMO O DOCUMENTO DE CONSULTA PÚBLICA, AMBOS EMITIDOS PELO SITE DA SECRETARIA DA FAZENDA DO RS, OS QUAIS APRESENTAM OS SEGUINTES LAYOUTS:
[image: image2.jpg][image: image1.jpg]’ Consulta Publica ao CGCTE RS
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SALIENTAMOS QUE OS FORMATOS DOS DOCUMENTOS ACIMA CORRESPONDEM APENAS ÀS EMPRESAS SEDIADAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E PARA HABILITAÇÃO SERÁ NECESSÁRIO A APRESENTAÇÃO DE APENAS UM DELES.
OBS: O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL DO RIO GRANDE DO SUL NÃO POSSUI INSCRIÇÃO ESTADUAL.
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Ao 
Município de Guarani das Missões/RS
A/C Setor de Licitações e Contratos
Prezado(a) Senhor(a):
A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n°_______________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________, portador(a) da Carteira de Identidade no_______________ e do CPF no ________________, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
______________________, ____ de __________________ de _____.
______________________________________
(representante legal da empresa)
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Ao 
Município de Guarani das Missões/RS
A/C Setor de Licitações e Contratos
Prezado(a) Senhor(a):
A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n°_______________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________, portador(a) da Carteira de Identidade no_______________ e do CPF no ________________, DECLARA, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
______________________, ____ de __________________ de _____.
______________________________________
(representante legal da empresa)
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
EMPRESA:
CNPJ/MF N°
ENDEREÇO:
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Licitante, queremos nos utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, para tanto, declaro sob as responsabilidades da Lei, que a mesma de enquadra como:
(      ) microempresa
(      ) empresa de pequeno porte
(      ) cooperativa, com receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00/ano
Por ser expressão da verdade, eu Contador (a) firmo a presente.
______________________, ____ de __________________ de _____.
______________________________________
Assinatura do(a) Contador (a)
ANEXO VII - (MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO)
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2022
CONTRATO  nº. ……./2022. 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS E A EMPRESA ....................., TENDO COMO OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, COM ACESSO ILIMITADO DE USUÁRIOS, AMBIENTADOS EM DATACENTER, INCLUINDO INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, TESTES, CUSTOMIZAÇÃO, TREINAMENTO DE FORMA GRATUITA DE SERVIDORES, ASSESSORIA PERMANENTE E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO MENSAL QUE GARANTAM AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS NO SISTEMA, ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO GRATUITO PARA ESTE SISTEMA QUANDO SOLICITADO PELO MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS. 
O MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, inscrito no CNPJ sob o nº. 87.613.030/0001-51, com sede na Rua Boa Vista, 265, Centro, representado neste ato pelo Prefeito, Sr. JERÔNIMO JASKULSKI, CPF nº 331.006.400-04, adiante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a  empresa …………………, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. ……………., estabelecida na rua ……….., nº. ………., bairro ……………., cidade de …………………….., neste  ato  representada por............,adiante denominada simplesmente CONTRATADA; e, 
CONSIDERANDO o resultado do Pregão Eletrônico n° 021/2022, Processo nº 169/2022, firmam o presente contrato, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente a Lei n° 8.666/93 e as condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em desenvolvimento de software para implantação de sistema integrado de Gestão Pública para atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, com acesso ilimitado de usuários, ambientados em datacenter, conforme descrição no Anexo I (Termo de Referência), incluindo instalação, migração de dados, testes, customização, treinamento de forma gratuita de servidores, assessoria permanente e serviços de manutenção mensal que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas no sistema, atendimento e suporte técnico gratuito para este sistema quando solicitado pelo Município de Guarani das Missões/RS, conforme especificações constantes no edital e anexos do Pregão Presencial nº 021/2022 e abaixo descrito: 

CLAUSULA SEGUNDA – PREÇO E PAGAMENTO 
2.1.  O pagamento será efetuado com o vencimento no dia 10 (dez) do mês posterior aos serviços contratados, mediante a Nota Fiscal Fatura emitida pela licitante vencedora, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, acompanhadas da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes. O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
2.2  Ocorrendo atraso no pagamento, pela administração, será atualizado financeiramente, acrescido de encargos moratórios apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação da fórmula “pro rata tempore” calculada com base na variação do INPC – Índice Nacional de preços ao Consumidor, do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
2.3 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da Lei que regula a matéria. 
2.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, estes, serão restituídos à licitante vencedora para as correções necessárias no prazo de 03 (três) dias, sendo devolvidos no mesmo prazo. 
2.5 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

	02.02.04.122.0005.2.010 
	Manutenção da Secretaria de Administração

	03.05.10.122.0024.2.044
	Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria Municipal de Saúde

	03.04.12.122.0016.2.025
	Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação

	03.01.04.123.0006.2.011
	Manutenção da Secretaria da Fazenda

	03.01.04.129.0006.2.012
	Manutenção do Setor Tributário

	03.03.04.122.0007.2.013
	Manutenção da Secretaria de Obras, Saneamento e Trânsito

	02.01.04.124.0003.2.006
	Manutenção das Atividades do Controle Interno

	02.01.04.062.0002.2.005
	Manutenção da Procuradoria Jurídica

	03.03.15.452.0007.2.014
	Manutenção do Cemitério, Capela Mortuária e Serviços Fúnebres

	03.06.08.122.0038.2.065
	Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social

	03.07.18.541.0048.2.077
	Manutenção do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA

	05.01.09.272.0049.2078
	Manutenção do Fundo de Previdência do Servidor Municipal

	01.01.01.031.0001.2.001
	Manutenção das Atividades do Poder Legislativo

	06.01.17.512.0050.2.079
	Manutenção do Consórcio Intermunicipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos Comandaí

	
	

	DESPESAS:
	

	
	

	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

	3.3.90.40
	Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ

	
	

	FONTES:
	

	
	

	0001 - LIVRES
	

	0020 - MDE
	

	0040 - ASPS
	

	0050 - RPPS
	

	1049 - Fiscalização Ambiental
	

	1107 - CONSÓRCIO COMANDAÍ
	


CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser efetivados conforme estipulado no Edital de licitação e seus anexos, sujeitos a alterações a depender da necessidade da Administração. 
3.2. Os serviços deverão ser realizados nas dependências da Prefeitura do Município de Guarani das Missões/RS e nos demais setores, aonde necessário for. 
3.3.  Serviços de Instalação Completa do software de Gestão Pública em até 60 (sessenta) dias úteis após a  assinatura do Contrato. 
3.4. Serviços de conversão, migração e validação de dados do sistema legado para o novo sistema, se assim for o caso: até 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato. 
3.5.  Serviços gratuitos: treinamento, capacitação e operação assistida do sistema em até 20 (vinte) dias a contar da assinatura do contrato. 
3.6. Serviços de suporte e atualizações dos sistemas de forma gratuita: durante o 
período de vigência do contrato, concomitantes e a partir dos itens 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5. 
Das Condições da Prestação dos Serviços: 
a) Disponibilizar para a implantação e migração do sistema, na sede do Município, equipe própria ou profissional devidamente credenciada e apta, para a boa execução dos serviços nos prazos estipulados; 
b) Solicitar autorização com antecedência, sempre que for necessária a execução dos serviços fora do horário normal de expediente da Administração (funcionamento), não cabendo nenhum ônus financeiro adicional à Prefeitura; 
c) Prestar treinamento de forma gratuita do sistema aos servidores do setor de informática da Administração Pública de modo exclusivo e avançado devendo contemplar a gerência operacional, administração e métodos para recuperação de falhas; 
d) Garantir ao Município o bom funcionamento e desempenho do sistema durante e após a implantação de cada módulo e do sistema como um todo; 
e) Fornecer e manter atualizada documentação do usuário e documentação técnica 
completa dos sistemas desenvolvidos; 
f) Disponibilizar em sua sede, suporte aos usuários, com recurso de atendimento pelos meios de telefone, e-mail ou ferramentas de suporte remoto (a ser definido pela prestadora dos serviços); 
g) Manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso, em decorrência da execução dos serviços; 
h) Prestar suporte aos usuários na adaptação dos módulos cuja implantação tenha sido concluída e homologada, independente da implantação do módulo que esteja em andamento, durante todo período de implantação do sistema. 
Caso seja constatado que o objeto não corresponde em qualidade, descrição e especificação ao estabelecido na licitação ou à quantidade solicitada, será exigido do CONTRATADO sua substituição ou rejeitado, sem qualquer ônus para a Administração, ou será ainda realizada a rescisão contratual. 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. A contratação administrativa decorrente do presente edital terá vigência  a partir da assinatura do contrato,  pelo prazo de 12 (doze) meses, facultada sua prorrogação conforme art. 57, IV da Lei 8.666/93. Em caso de prorrogação, a cada período de 12 (doze) meses fica garantido ao contratado reajuste do preço de contratação pela variação acumulada do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, apurada nos doze meses anteriores. 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Prestar os serviços licitados conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de preços. 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE. 
Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato. 
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho. 
Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado. 
Realizar a implantação e instalação dos sistemas, migração, conversão dos dados existentes, e treinamento necessários à transferência dos conhecimentos que possibilitem o domínio dos sistemas por parte do Município de Guarani das Missões/RS. 
Implantar o Sistema objeto deste contrato, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado. 
Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, informado sobre o andamento do projeto, prestando todas as informações necessárias. 
Diagnosticar problemas técnicos dentro de no máximo 1 (um) dia útil, a partir da abertura do chamado; caso não envolva manutenção corretiva, solucionar o problema em até 24 (vinte e quatro) horas; caso exija manutenção corretiva, solucionar o problema em até 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser solicitado mais prazo com a devida justificativa e com o aceite do Município de Guarani das Missões/RS. 
Ministrar treinamentos gratuitos operacionais aos servidores indicados pelo Município de Guarani das Missões/RS, usuários dos sistemas locados, devendo ser realizado na Sede do Município, a partir da instalação dos mesmos, e toda vez que se fizer necessário durante a vigência do Contrato inclusive em decorrência de mudanças e atualizações do sistema, tudo de maneira gratuita. 
Oferecer manutenção corretiva do software licenciado durante o período de vigência do contrato, nos seguintes casos:  
I. Manutenção adaptativa dos sistemas, visando adequá-los a eventuais exigências de ordem legal; 
II. Correção  ou  substituição  das  cópias  das  versões  fornecidas,  se  estas  apresentarem defeito; 
III. substituição das cópias no caso de upgrades dos softwares. 
Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias, causadas por problemas originados dos códigos-fonte dos sistemas locados. 
Oferecer suporte técnico, para solução de problemas relacionados à instalação, configuração, compatibilidade de arquivos e uso do aplicativo, garantindo o perfeito funcionamento do sistema implantado, durante o período de vigência do contrato, em dias úteis, durante o expediente da Contratante. 
A atualização e suporte ao software devem ser efetuados por pessoal capacitado pela Contratada, sendo vedada a transferência de dados de propriedade da Contratante para qualquer outro local. 
Auxílio na recuperação dos Sistemas em possíveis problemas originados por queda de energia, falha de operação, desde que a CONTRATANTE mantenha “backups” adequados para satisfazer as necessidades de segurança. 
Substituição dos Sistemas por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico e/ou operacional, sem ônus, durante o período de vigência do contrato, informando tempestivamente ao Contratante sobre atualizações de versões e atualizar a versão em produção. 
Prover apoio técnico, sem ônus, quando necessário no período de implantação de novas versões. 
Prestar suporte técnico gratuito à distância através dos meios de comunicação. 
Providenciar a assistência técnica “in-loco”, quando requisitado pelo Contratante. 
Tratar como confidenciais informações processadas e base de dados contidos nos Sistemas da Contratante, guardando total sigilo perante terceiros. 
Cumprir durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa. 
Fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições expressadas no edital, anexos e termo de contrato. 
Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que porventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 
Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes de pagamentos dos empregados e comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 
Não transferir ou sublocar a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e anuência da Contratante, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa. 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Indicar os locais onde a Contratada deverá prestar os serviços, objeto do contrato. 
Notificar à Contratada qualquer irregularidade ou defeito encontrado na prestação de serviços. 
Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 
Zelar pela integridade e segurança das bases de dados mediante rotinas periódicas de cópias dos dados (backup). 
Fornecer a contratada o acesso aos terminais e arquivos para a conversão dos dados atualmente em uso pelo Sistema atual da Prefeitura. 
Comunicar de imediato a contratada das irregularidades no recebimento dos serviços. 
Acompanhar e fiscalizar toda a entrega de serviço realizada pela contratada pertinente ao objeto contratado. 
CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 
Os serviços a serem executados, objetos deste contrato, sofrerão a fiscalização da Secretaria Municipal de Administração - Setor de Informática, por meio do Técnico de Informática, nomeado através de portaria. A fiscalização representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
a) agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive para rejeitar o objeto contratual 
que estiver em desacordo com as especificações exigidas; 
b) exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
c) sustar o pagamento de notas fiscais/faturas no caso de inobservância, pela CON-
TRATADA, de condições contratuais; 
d) solicitar a aplicação, nos termos contratuais, de multa (s) e/ou de outras penalidades à CONTRATADA; 
e) instruir o processo com o(s) recurso(s) interposto(s) pela CONTRATADA, no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s) e/ou de outras penalidades, quando essa discordar do CONTRATANTE; 
f) encaminhar, se necessário, ao Setor competente as solicitações de adendo contratu-
al, devidamente motivados e comprovados. 
CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
a) O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, solicitar o cancelamento da Ata de Registro de Preços e não aceito pela Administração, ter seu registro cancelado pela Administração, descumprir as exigências previstas no Edital, falhar ou fraudar a execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
c) entregar o objeto com características em desconformidade com o edital, passíveis de correção durante o prazo de entrega previsto e sem prejuízo ao resultado almejado pela licitação: advertência;
d) entregar o objeto com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias corridos, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente;
e) inexecução parcial das condições pactuadas: suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente;
f) inexecução total das condições pactuadas: suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente;
g) causar prejuízo material resultante diretamente da execução deste contrato: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou contrato correspondente.
h) As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
i) Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
j) As penalidades serão registradas no cadastro da contratada.
k) Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 
O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por mútuo acordo entre as partes. 
Poderá também ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATATANTE, se o CONTRATADO não cumprir as condições e obrigações expressas neste ato, ou ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art. 79, inciso I da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 e demais legislações em vigor. 
CLÁUSULA DÉCIMA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Guarani das Missões/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Guarani das Missões/RS, ______ dias de __________ do ano de 2022.
        Jerônimo Jaskulski                               _______________________ 
                 Prefeito                                                           Contratada    
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EXIJA DOCUMENTO FISCAL

Ainlusko do CPF no documento fscal é cbrigegso da empr

Participe do Programa Nota Fiscal Gaticha
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